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MOMENTO PARA APRESENTACAO DA PROVA DOCUMENTAL.
PRECLUSAO.

Conforme interpretagdo do art. 16, § 4° do Decreto n° 70.235/72 acolhida pela
jurisprudéncia do CARF, é possivel a apresentacdo de documentos no
momento da interposicdo do recurso voluntario, desde que para fins de
complementar aqueles ja apresentados na manifestacdo de inconformidade e
considerados, pela decisdo de 1° grau, insuficientes para comprovar o direito
alegado.

COMPENSA(;AO. IMPOSTO DE RENDA PAGO NO EXTERIOR.
COMPROVACAO DOCUMENTAL DE RECOLHIMENTOS.

E licito o reconhecimento de direito creditério reclamado em DCOMP que
decorra de pagamento de tributo no exterior relativo a lucros, rendimentos e
ganhos de capital disponibilizados a controladora no Brasil, para compensacao
com IRPJ e CSLL.

Os requisitos formais para comprovacdo dos tributos pagos no exterior,
relacionados a consularizacdo, notarizacao e registro cartorario de documentos
de arrecadacdo estrangeiros, podem ser a dispensados quando comprovado que
a legislacdo do pais de origem do lucro, rendimento ou ganho de capital prevé
a incidéncia do imposto de renda que houver sido pago, por meio do
documento de arrecadacdo apresentado, mercé da aplicacdo do art. 16, 8 2°,
inciso Il da Lei 9.430/96.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar

provimento ao recurso voluntéario.

(documento assinado digitalmente)

Neudson Cavalcante Albuquerque - Presidente
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 MOMENTO PARA APRESENTAÇÃO DA PROVA DOCUMENTAL. PRECLUSÃO. 
 Conforme interpretação do art. 16, § 4º, do Decreto nº 70.235/72 acolhida pela jurisprudência do CARF, é possível a apresentação de documentos no momento da interposição do recurso voluntário, desde que para fins de complementar aqueles já apresentados na manifestação de inconformidade e considerados, pela decisão de 1º grau, insuficientes para comprovar o direito alegado.
 COMPENSAÇÃO. IMPOSTO DE RENDA PAGO NO EXTERIOR. COMPROVAÇÃO DOCUMENTAL DE RECOLHIMENTOS. 
 É lícito o reconhecimento de direito creditório reclamado em DCOMP que decorra de pagamento de tributo no exterior relativo a lucros, rendimentos e ganhos de capital disponibilizados à controladora no Brasil, para compensação com IRPJ e CSLL. 
 Os requisitos formais para comprovação dos tributos pagos no exterior, relacionados à consularização, notarização e registro cartorário de documentos de arrecadação estrangeiros, podem ser a dispensados quando comprovado que a legislação do país de origem do lucro, rendimento ou ganho de capital prevê a incidência do imposto de renda que houver sido pago, por meio do documento de arrecadação apresentado, mercê da aplicação do art. 16, § 2°, inciso II da Lei 9.430/96.
  
 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso voluntário.
 (documento assinado digitalmente)
 Neudson Cavalcante Albuquerque - Presidente
 (documento assinado digitalmente)
 Alexandre Evaristo Pinto - Relator
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Jose Eduardo Genero Serra, Lucas Issa Halah, Alexandre Evaristo Pinto e Neudson Cavalcante Albuquerque (Presidente).
  Trata-se de Recurso Voluntário interposto em face do acórdão nº 106-013.896, proferido pela 3ª TURMA DA DRJ06 que, por unanimidade de votos, improcedente a manifestação de inconformidade, nos termos do voto do relator
Como os fatos e a matéria jurídica foram bem relatados pela decisão de primeira instância, reproduzo-a a seguir:
Em 30/07/2014 a interessada transmitiu à RFB a declaração de compensação (Dcomp) nº 01550.81761.300714.1.7.03-0407, na qual informa, a título de crédito, saldo negativo de CSLL referente ao ano-calendário de 2012.
Em 01/12/2017 emitiu-se o despacho decisório eletrônico nº 128369014, que homologou parcialmente a compensação 36662.71038.251017.1.3.03-1301 e do qual se destacam os seguintes excertos:

A interessada foi cientificada do despacho decisório por via postal, conforme aviso de recebimento a folhas 882, em 11/12/2017. Em 10/01/2018, conforme termo a folhas 23, ela apresentou manifestação de inconformidade, acompanhada de documentos, juntada a folhas 25 a 50. Os enunciados seguintes resumem o seu conteúdo.
DA TEMPESTIVIDADE
Nos termos do artigo 74, § 9º da Lei nº 9.430/96, o prazo para apresentação de manifestação de inconformidade contra a não homologação da compensação é de 30 (trinta) dias contados da data de ciência da decisão que não a homologou. De acordo com o artigo 5º do Decreto nº 70.235/72, por observância do disposto no § 11 da Lei nº 9.430/96, os prazos serão contínuos, excluindo-se, na sua contagem, o dia do começo e incluindo-se o do vencimento.
No presente caso, tendo em vista que a Manifestante foi intimada da decisão em 11 de dezembro de 2017, segunda-feira (Doc. 05), excluindo-se o dia da ciência e incluindo-se o dia de vencimento, o prazo final para apresentação da presente Manifestação de Inconformidade dar-se-á no trigésimo dia útil subsequente, ou seja, dia 10 de janeiro de 2018 (quarta-feira). 
? Portanto, protocolizada a Manifestação de Inconformidade até o próximo dia 10 de janeiro de 2018, como de fato está sendo, deve a mesma ser conhecida e declarada tempestiva para que, no mérito, seja provida, consoante as razões de fato e de direito a seguir aduzidas. 
DOS FATOS 
? A Manifestante é pessoa jurídica de direito privado, cuja principal atividade é o comércio e desenvolvimento de software, bem como a prestação de serviços na área de informática. Sendo assim, a Manifestante presta serviços na área de informática para empresas localizadas no Brasil e no exterior. Quando do pagamento dos serviços prestados pela Manifestante, tais empresas (tanto no Brasil como no exterior) efetuam a retenção na fonte do Imposto de Renda � Pessoa Jurídica e da Contribuição Social sobre o Lucro. 
? Com efeito, submetida à tributação do imposto de renda pelo Lucro Real, por meio de recolhimento de estimativas mensais, a Manifestante, ao final do ano calendário de 2012, apurou saldo negativo de CSLL utilizado para pagamento das exações devidas no período. Esse saldo negativo era composto por retenções da referida contribuição na fonte tanto no Brasil como no exterior, assim como de estimativas compensadas com saldo negativo de períodos anteriores e foi utilizado para compensações com os débitos objeto da PERD/COMP acima mencionada (Doc. 04). 
? No ano calendário de 2012, a Manifestante apurou o valor total de R$ 17.211.699,01 a título de créditos passíveis de compensação decorrente de Imposto de Renda retido na Fonte no exterior, (ii) Imposto de Renda retido na Fonte no Brasil, (iii) pagamentos e (iv) de estimativas compensadas com saldo negativo de períodos anteriores. 
? Considerando que a Manifestante declarou em sua DIPJ (Doc. 06) o valor de R$ 17.211.699,01 a título dos créditos acima descritos e, considerando ainda, que o valor devido no período (2012) a título de CSLL era de R$ 15.469.724,05, a Manifestante apurou o valor de R$ 1.741.974,96 a título de crédito passível de compensação. 
? Entretanto, não obstante o correto procedimento adotado pela Manifestante quanto à apuração das parcelas do crédito de saldo negativo de CSLL que embasaram as informações e as compensações declaradas no PER/DCOMP descrito no Despacho Decisório (36662.71038.251017.1.3.03-1301 - Doc. 04), o referido Despacho Decisório (Doc. 03) não homologou integralmente as compensações efetuadas por força do não reconhecimento da parcela total do credito apurado no período pela ora Manifestante. 
? Em análise do crédito informado pela Manifestante, o Despacho Decisório não reconheceu as retenções de imposto de renda pago no exterior, no montante de R$ 591.977,60 (parcela esta compreendida no total de crédito apurado de saldo negativo de CSLL no montante de R$ 1.741.974,96 e passíveis de compensação, conforme apurado na DIPJ da Manifestante � Doc. 06), por entender que não restam comprovados os respectivos pagamentos. 
? No entanto, o despacho decisório é nulo! Com efeito, deveria ter a autoridade fiscal intimado a Manifestante para que esta pudesse ter tido a oportunidade de apresentar documentos e informações complementares, evitando, dessa forma, a não homologação de sua compensação e a geração de mais um processo administrativo indevido. 
? Por outro lado, independentemente da nulidade do despacho decisório, a Manifestante detém o crédito integral por ela informado, no importe de R$ 1.741.974,96, consoante as razões de fato e de direito a seguir demonstradas, também suportado pelas provas documentais anexas à presente Manifestação de Inconformidade. 
? Por isso, não merece prevalecer o Despacho Decisório. 
PRELIMINARMENTE � NULIDADE DO DESPACHO DECISÓRIO POR PRETERIÇÃO DO DIREITO DE DEFESA 
? O Despacho Decisório é nulo por preterição do direito de defesa da ora Manifestante. 
? Conforme se verifica das razões constantes no Despacho Decisório, a autoridade competente para tanto justificou que o pagamento no exterior não foi comprovado, não havendo, todavia, qualquer justificativa acerca do aludido indeferimento, razão pela qual a parcela declarada a tal título foi desconsiderada no cômputo do valor total do crédito declarado. Todavia, esse procedimento não está de acordo com o que dispõe o artigo 161 da Instrução Normativa SRF nº 1.717/2017. 
? A intimação prévia do contribuinte é procedimento obrigatório e precedente à emissão de despacho decisório pela autoridade responsável pela avaliação do crédito. Tanto assim que consta na página da Receita Federal do Brasil na internet e em caráter oficial, as diversas espécies de �Termos de Intimação PERD/COMP�, valendo destacar o esclarecimento inicial apresentado pelo órgão arrecadador. 
? Conforme se depreende do texto em questão, ocorrendo dúvida quanto às informações prestadas pelos contribuintes, caberá à autoridade competente intimar o contribuinte para apresentar documentos ou realizar diligências a fim de se comprovar a exatidão das informações prestadas e validar ou não o crédito objeto da compensação realizada pelo contribuinte. 
? A decisão pela não homologação da compensação e reconhecimento parcial do crédito sem a abertura de oportunidade para que o contribuinte comprove a veracidade das informações declaradas em seus documentos fiscais afronta o princípio da ampla defesa e do contraditório, tão consagrados no âmbito do processo administrativo fiscal, assim como pela Lei nº 9.784/99 e Constituição Federal. 
? De fato, o direito de apresentar provas e documentos antes da decisão final, corolário do contraditório e ampla defesa, vem expresso em diversos dispositivos da Lei nº 9.784/99, a exemplo do art. 2º, �caput� e respectivo inciso X (garantia dos direitos à comunicação, à apresentação de alegações finais, à produção de provas), art. 3º, III (formular alegações e apresentar documentos antes da decisão), art. 27, parágrafo único (garantia de contraditório e ampla defesa ao interessado) e finalmente, o art. 29, caput�, segundo o qual os atos de instrução devem ser realizados de ofício ou mediante impulsão do órgão responsável pelo processo. 
? Nessa primeira etapa em que a autoridade fiscal deve avaliar a procedência ou não dos pedidos de compensação apresentados, qualquer dúvida sobre a existência ou não do crédito informado deve ser objeto de comunicação ao contribuinte a fim de que esse possa comprovar a veracidade das informações declaradas antes que seja proferido Despacho Decisório não reconhecendo ou reconhecendo parcialmente o crédito utilizado pelo contribuinte. 
? Nesse sentido, citam-se decisões proferidas que reconheceram a nulidade de Despachos Decisórios proferidos sem a devida oportunidade de intimação do contribuinte a comprovar eventual dúvida quanto à existência das informações por ele declaradas ou quando seria necessário a análise de outros documentos essenciais ao reconhecimento do pleito. 
? Tendo em vista que no caso concreto a autoridade competente para análise das compensações efetuadas não determinou que a Manifestante apresentasse eventuais documentos que pudessem comprovar a apuração do crédito por ela informado em sua DIPJ e em sua PER/DCOMP, configura-se nulo o mesmo por preterição do direito de defesa, em observância ao disposto no artigo 59, II, do Decreto nº 70.235/72. 
? Desta feita, requer-se que esta Turma Julgadora declare a nulidade do Despacho Decisório, nos termos do artigo 59 do Decreto nº 70.235/72, já que o mesmo foi proferido com preterição do direito de defesa da Manifestante, em violação aos princípios constitucionais da ampla defesa e do contraditório. 
? Uma vez declarada a nulidade, requer a devolução dos autos à repartição de origem a fim de que a autoridade responsável pela análise dos créditos expeça a competente intimação da Manifestante para apresentação dos documentos julgados necessários para a comprovação do crédito pleiteado nestes autos. 
DA POSSIBILIDADE DE APRESENTAÇÂO DE NOVOS DOCUMENTOS E SOLICITAÇÃO DE DILIGÊNCIA EM BUSCA DA VERDADE MATERIAL � OBSERVÂNCIA AO PRINCÍPIO DO FORMALISMO MODERADO 
? O processo administrativo fiscal no âmbito federal encontra-se regulado por meio do Decreto nº 70.235/1972, e nele está prevista a concentração dos atos processuais em momentos pré-estabelecidos. Nesse sentido, o art. 16 do referido decreto, em seu § 4º, estabelece limites à atividade probatória do administrado ao determinar que a prova documental deva ser apresentada com a impugnação (ou manifestação de conformidade), precluindo o direito do contribuinte de fazê-lo em outro momento processual, a não ser que reste demonstrada a impossibilidade de sua apresentação por motivo de força maior ou referir-se a fato ou direito superveniente. 
? No caso concreto, o crédito apurado a título de saldo negativo de CSLL e que não foi passível de homologação, foi formado por retenções do referido imposto em relação aos serviços prestados para o exterior, sendo que para a demonstração do referido crédito, necessário se faz o levantamento de todas as notas fiscais dos inúmeros serviços prestados para vários clientes localizados no exterior, bem como localizar os comprovantes de retenção do impostos nos países tomadores dos serviços, além, eventualmente, dos contratos de câmbio que demonstram a conversão dos pagamentos feitos em moeda nacional e etc. Tarefa esta árdua e impossível de ser realizada no período previsto em lei para defesa. 
? A Manifestante apresentará, neste momento, os documentos que comprovam o seu direito de crédito, tais como os contratos de câmbio, as notas fiscais (�invoices�) e cópia do livro diário entregue através do Sistema Público de Escrituração Digital (SPED), a fim de provar, de forma cabal e inconteste, que as receitas brutas de exportação de serviços constantes das notas fiscais (�invoices�) foram recebidas líquidas do Imposto de Renda na Fonte e, uma vez que tais receitas foram oferecidas à tributação no Brasil, tem a Manifestante o direito à compensação do imposto retido no exterior, sob pena de tributação em duplicidade. 
? A Manifestante apresenta esses documentos pois não conseguiu obter, até o prazo para apresentação de sua defesa, os comprovantes de retenção no exterior devidamente apostilados e com a tradução juramentada, que como se sabe é um procedimento demorado, burocrático e para o qual tem que contar com a ajuda e compreensão de seus clientes no exterior; sendo impossível de levantar a referida documentação em apenas 30 (trinta) dias. 
? Naturalmente que a Manifestante tentará obter cópia dos comprovantes de retenção no exterior e de suas respectivas vias apostiladas e traduzidas (tradução juramentada), bem como tentará buscar os demais comprovantes faltantes junto a seus clientes para posterior juntada aos autos, porém, tendo em vista o princípio da verdade material, a Manifestante acredita que a comprovação minuciosa quanto ao recebimento das receitas de exportação líquidas da Contribuição Social Sobre o Lucro Líquido será suficiente para o reconhecimento do seu direito de crédito. 
? O fato de o contribuinte ter a obrigação de guardar a documentação que fundamentou o crédito utilizado em PER/DCOMP não significa que o contribuinte o tenha ou mesmo que consiga acessá-lo de imediato. Não podemos fechar os olhos para a realidade tributária brasileira, que conta com um sem número de obrigações acessórias e respectiva guarda de incontáveis documentos fiscais e contábeis. 
? Porém, o ônus da prova está sendo transferido para a Manifestante, que irá tentar por meio da juntada posterior de documentos, demonstrar ao máximo a verdade material incutida no presente caso. 
? Requer-se aos julgadores que não se apeguem a formalismos que apenas postergam a realização da justiça. Não julguem o presente caso apenas sob a ótica processual, mas sim sob a ótica do direito material, garantindo assim a efetiva prestação da justiça fiscal à ora Manifestante. 
? Destaque-se que, adicionalmente ao comando inserto no art. 16 do Decreto nº 70.235/1972, é fato que a Lei nº 9.784/1999, por meio de seu art. 38, flexibilizou a previsão ali imposta, permitindo que requerimentos probatórios e alegações relativas à matéria discutida nos autos possam ser feitos até a tomada da decisão administrativa. A referida lei mostra-se fruto do amadurecimento de posições teóricas e jurisprudenciais, derivadas diretamente da aplicação de nossa Constituição Federal e dos princípios jurídicos do contraditório e da ampla defesa, bem como da verdade material, conforme se verifica da própria redação do referido dispositivo 
? Referido dispositivo só tem a contribuir para a apuração da efetiva verdade material, princípio este inerente ao processo administrativo fiscal, visto que a apresentação de provas e alegações pertinentes à matéria dos autos até a data em que proferida decisão administrativa não compromete o curso normal do processo, muito pelo contrário, auxilia a sua própria celeridade, visto que o administrado, assim como a ora Manifestante, traz aos autos informações e comprovações essenciais à verdade dos fatos, os quais, muitas vezes, são requeridos de ofício por meio de diligências. 
? Aliás, se ao julgador é conferido o direito de solicitar a juntada de documentos, requerer esclarecimentos e diligências, inclusive em segunda instância administrativa, na busca pela verdade material, o que não é raro acontecer, frise-se, não há motivos que possam justificar qualquer proibição de alegação de defesa pelo próprio contribuinte, como exatamente ocorre no caso concreto. 
? O próprio Conselho Administrativo de Recursos Fiscais � CARF se mostra complacente com a busca pela verdade material. reconhecendo plenamente possível e aceitável a juntada posterior de documentos probatórios, conforme se observa das ementas transcritas. 
? Verifica-se das ementas transcritas, que o CARF e o antigo Conselho de Contribuintes priorizam a verdade material como princípio vetor do processo administrativo fiscal, princípio este que se opõe ao princípio da verdade formal que preside o processo civil. Ou seja, no processo administrativo fiscal há a busca do fato efetivamente ocorrido, que deve ser trazido para dentro dele tanto pelas partes como pela autoridade julgadora. 
? De fato, não é vantajoso o não reconhecimento de provas no processo administrativo que contribuam para o deslinde da questão, uma vez que o contribuinte tem a faculdade de discutir o seu direito por meio do Poder Judiciário, o que poderia acarretar prejuízo ainda maior aos cofres públicos da Administração Pública. 
? A apreciação de provas materiais trazidas aos autos independentemente do momento processual também foi brilhantemente defendido pelo Conselheiro Paulo Roberto Cucco Antunes, relator do Acórdão CSRF/03-04.194. 
? Tal entendimento coaduna-se com outro princípio de suma importância no processo administrativo fiscal, qual seja, o princípio do formalismo moderado, o qual se encontra expressamente previsto na Lei nº 9.784/1999 ao prescrever, sob a forma de critério informativo do procedimento e do processo administrativo, a adoção de formas simples, suficientes para propiciar grau de certeza, segurança, e respeito aos direitos dos administrados. 
? Ou seja, o princípio do formalismo moderado possui como uma de suas vertentes, um informalismo a favor do administrado, que tem por escopo facilitar a sua atuação na busca pela verdade material, de modo que �excessos formais� não prejudiquem sua colaboração no procedimento/processo ou na defesa de seus direitos. 
? Sendo assim, em respeito ao princípio da verdade material, formalismo moderado e do entendimento do CARF e antigo Conselho de Contribuintes, requer-se seja deferida a juntada posterior de quaisquer documentos capazes de provar a integralidade do direito creditório da Manifestante. 
DOS VALORES APURADOS PELA MANIFESTANTE EM RELAÇÃO AO CRÉDITO DE SALDO NEGATIVO DE CSLL � ANO CALENDÁRIO 2012 � DO IMPOSTO DE RENDA PAGO NO EXTERIOR � �IR-FONTE EXTERIOR� 
? A Manifestante presta serviços a empresas situadas no exterior, sendo que, por ocasião do pagamento de tais serviços, tais empresas efetuam a retenção e pagamento do imposto sobre a renda devido nos seus países de origem. 
? De acordo com a legislação brasileira (art. 15 da Lei nº 9.430/961 c/c art. 26 da Lei nº 9.249/95), a pessoa jurídica que prestar serviços para empresas situadas no exterior, poderá compensar o imposto de renda lá incidente, inclusive o IR-Fonte, até o limite do imposto de renda devido no Brasil. Essa permissão encontra amparo nos diversos tratados firmados pelo Brasil para evitar a dupla tributação, uma vez que os valores recebidos no Brasil em contraprestação aos serviços serão computados como receita e, portanto, tributados novamente pelo Imposto sobre a Renda e Contribuição Social sobre o Lucro, à alíquota total de 34%. 
? Outrossim, o art. 15 da Instrução Normativa da Secretaria da Receita Federal nº 213/022 dispõe que o saldo do tributo pago no exterior, que exceder o valor compensável com o imposto de renda e adicional devidos no Brasil, poderá ser compensado com a CSLL devida em virtude da adição, à sua base de cálculo, dos lucros, rendimentos e ganhos de capital auferidos no exterior, até o valor devido em decorrência dessa alteração. 
? E foi com base na aludida permissão legal que a Manifestante compensou os valores pagos nos países estrangeiros decorrentes da prestação de serviços, cujo valor total a título de Imposto de Renda Retido no Exterior foi de R$ 591.977,60, parcela esta compreendida no total de crédito apurado de saldo negativo de CSLL no montante de R$ 1.741.974,96 e passíveis de compensação, conforme apurado na DIPJ da Manifestante (Doc. 06). 
? Todavia, o Despacho Decisório proferido nos presentes autos não confirmou a referida parcela do crédito informado pela Manifestante, sob a justificativa de que não foram comprovados os pagamentos do referido imposto, realizados no exterior. 
? Entretanto, tal entendimento não merece prosperar. Isso porque, conforme se depreende da Ficha 17-A da DIPJ da Manifestante (Cálculo da Contribuição Sobre o Lucro Líquido � Doc. 06), verifica-se que na linha 79 � Imposto Pago no Exterior s/ Lucros, Rendimentos e Ganhos de Capital, restou claro que foi retido da Manifestante a título de Imposto de Renda Retido no Exterior o montante de R$ 591.977,60, exatamente o montante utilizado como crédito para compensação, quantia esta, ressalte-se, compreendida no total apurado a título de saldo negativo de CSLL no importe de R$ R$ 1.741.974,96 e passíveis de compensação. 
? Para que não reste qualquer dúvida de que o imposto foi retido e pago no exterior e as respectivas receitas foram oferecidas à tributação, a Manifestante protesta desde já pela apresentação das respectivas guias de retenção e recolhimento pelos tomadores dos serviços devidamente apostiladas e traduzidas de forma juramentada a fim de comprovar que tais receitas oriundas de serviços prestados ao exterior tiveram retenção do imposto fora do Brasil, sendo certo que, independentemente dessa documentação a ser apresentada, os documentos que instruem a presente defesa já são suficientes, por si só, para comprovar a integralidade do crédito ao qual Manifestante faz jus. 
? A Manifestante apenas destaca que, embora tenha o controle do crédito apurado, é certo que a juntada das guias do imposto pago em cada uma dessas operações depende de trâmites internos e específicos de cada uma das empresas localizadas no exterior. 
? Adicione-se ainda o fato de que tais pagamentos ocorreram no período base de 2012, ou seja, há 6 anos atrás, o que dificulta, ainda mais, o levantamento das guias do imposto de renda pagos no exterior. 
? Ademais, para que a Manifestante não tenha seu direito de defesa tolhido, e como prova de sua boa-fé e esforço em busca da verdade material, a mesma passará a demonstrar por meio (i) dos contratos de câmbio, (ii) da juntada de notas fiscais (�Invoices�), emitidas em nome das empresas localizadas no exterior, (iii) as folhas do livro diário que demonstram a escrituração das referidas Invoices e o recebimento dos valores líquidos já com as retenções realizadas no exterior e (iv) e dos extratos bancários; que demonstram que os valores recebidos pela Manifestante do exterior tiveram o Imposto de Renda retido na fonte no país tomador do serviço, demonstrando que o volume de serviços prestados comprova a totalidade do crédito não homologado no montante histórico de R$ 591.977,60. 
? As planilhas reproduzidas na manifestação de inconformidade foram elaboradas com as informações referentes aos clientes do exterior tomadores dos serviços prestados pela Manifestante. Cada planilha contém dados como: nome da empresa tomadora do serviço, número do contrato de câmbio, número da nota fiscal (invoice), data de emissão da nota fiscal, data do lançamento contábil da nota fiscal, o valor total da nota fiscal em moeda estrangeira, a base de cálculo em moeda estrangeira do imposto retido no exterior, o montante efetivamente retido a título de imposto de renda no exterior, o número do lançamento contábil da referida retenção e a data do lançamento do pagamento. 
? Diante das planilhas expostas e, principalmente, da documentação anexa com base na qual as planilhas foram elaboradas, demonstrou-se a existência do crédito utilizado pela manifestante a título de IR-Exterior, no montante de R$ 591.720,05 (valor histórico), d modo que não pode prevalecer o despacho decisório, devendo o referido montante de crédito ser integralmente reconhecido e homologado. 
? Por fim, não obstante as provas colacionadas sejam suficientes para comprovar o crédito apurado e declarado na PER/DCOMP nº 36662.71038.251017.1.3.03-1301, no que tange à parcela de IR Exterior, em respeito ao princípio da verdade material e da ampla defesa, a Manifestante mais uma vez protesta desde já pela juntada posterior de quaisquer documentos adicionais e necessários para comprovar a veracidade da parcela desse crédito compensado pela Manifestante, caso ainda permaneça eventual dúvida desta Turma Julgadora quanto à sua efetiva existência. 
DO PEDIDO 
? Por todo o exposto, requer a ora Manifestante que seja dado provimento à presente Manifestação de Inconformidade para o que se expõe nos itens seguintes. 
? Declarar a nulidade do Despacho Decisório por violação aos arts. 2º, �caput�, X, 3º, III, 27, parágrafo único e 29, �caput� da Lei nº 9.784/99, nos termos do artigo 59, II, do Decreto nº 70.235/72, já que não houve no caso concreto qualquer oportunidade fiscalizatória ou diligência para que a Manifestante pudesse apresentar, em tempo hábil, toda a documentação suporte do crédito pleiteado, a fim de que a autoridade competente pudesse analisar referida documentação antes de não reconhecer ou reconhecer parcialmente o crédito objeto da PER/DCOMP 36662.71038.251017.1.3.03-1301. Uma vez declarada a nulidade, requer se digne determinar a remessa dos autos à repartição de origem a fim de que a autoridade fiscal intime a Manifestante a apresentar os documentos que entende necessários à comprovação dos créditos objeto dos presentes autos. 
? Caso assim não seja entendido, requer-se seja dado provimento à presente Manifestação de Inconformidade para: (1) reconhecer a integralidade dos créditos relativos ao imposto de renda retido na fonte no exterior comprovados por meio da presente Manifestação de Inconformidade, por força dos documentos comprobatórios anexos e que atestam a efetiva existência e integralidade dos mesmos, os quais não foram homologados apenas em decorrência da suposta falta de comprovação de pagamento/retenção do imposto, o que se fez per meio da presente Manifestação; (2) uma vez acolhido o pedido 1, ou mesmo que não acolhido ou acolhido parcialmente, determinar a realização de diligência a fim de que sejam conciliados e confirmados os demais valores declarados (créditos), relativos ao Imposto de Renda retido no exterior, haja vista o grande volume de documentos e a dificuldade na obtenção dos mesmos. 
? Protesta a Manifestante, nos termos dos arts. 2º, �caput�, X, 3º, III, 27, parágrafo único e 29, �caput� da Lei nº 9.784/99, pela juntada de documentos destinados a comprovar o total do crédito apurado e declarado na PERD/COMP objeto da presente Manifestação. 
Em sessão de 25 de maio de 2021, a 3ª Turma da Delegacia de Julgamento da Receita Federal do Brasil 06, por unanimidade de votos, julgou improcedente a manifestação de inconformidade, nos seguintes termos:
Acordam os membros da 3ª Turma de Julgamento, por unanimidade, nos termos do voto do relator, parte integrante deste acórdão, em julgar improcedente a manifestação de inconformidade, para: indeferir o pedido de produção posterior de provas e de realização de diligência; rejeitar a argüição de nulidade; e, quanto ao mérito, manter integralmente o despacho decisório contestado. 
Além do relator e presidente, participaram do presente julgamento os julgadores Maria Helena Cotta de Oliveira Guimarães e Marcello Godinho Filho. 
À repartição de origem, para cientificar a interessada deste acórdão e intimá-la para pagamento dos débitos cuja compensação não foi homologada, com os respectivos acréscimos legais, no prazo de trinta dias da ciência, salvo interposição de recurso voluntário ao Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (Carf), em igual prazo, conforme facultado pelo artigo 33 do Decreto nº 70.235, de 1972, alterado pelo artigo 1º da Lei n.º 8.748, de 1993, e pelo artigo 32 da Lei 10.522, de 2002.
Intimada, a Recorrente apresenta Recurso Voluntário em que repisa os fundamentos de sua impugnação. 
É o relatório.
 Conselheiro Alexandre Evaristo Pinto, Relator.

Admissibilidade
O Recurso Voluntário é tempestivo e preenche os demais requisitos de admissibilidade, dele tomo conhecimento.

Preliminares
A Recorrente alega preliminarmente a nulidade do despacho decisório por suposto preterimento do direito de defesa, posto que não teria sido intimado à apresentar esclarecimentos ou documentos comprobatórios, em violação ao art. 76 da IN SRF n. 1300/2012:
Art. 76. A autoridade da RFB competente para decidir sobre a restituição, o ressarcimento, o reembolso e a compensação poderá condicionar o reconhecimento do direito creditório à apresentação de documentos comprobatórios do referido direito, inclusive arquivos magnéticos, bem como determinar a realização de diligência fiscal nos estabelecimentos do sujeito passivo a fim de que seja verificada, mediante exame de sua escrituração contábil e fiscal, a exatidão das informações prestadas.
Conforme se verifica da literalidade do dispositivo, é facultada a autoridade administrativa a possibilidade de condicionar o reconhecimento do direito creditório à comprovação das alegações aduzidas em PER/DCOMP, não havendo qualquer obrigatoriedade de assim conduzir.
Com efeito, o direito à ampla defesa e ao contraditório deve ser garantido na etapa contenciosa com a apresentação da impugnação ou da manifestação de inconformidade. Esta inclusive é a inteligência da Súmula CARF n. 162:
Súmula CARF nº 162
Aprovada pelo Pleno em sessão de 06/08/2021 � vigência em 16/08/2021
O direito ao contraditório e à ampla defesa somente se instaura com a apresentação de impugnação ao lançamento.(Vinculante, conformePortaria ME nº 12.975, de 10/11/2021, DOU de 11/11/2021).
Acórdãos Precedentes: 2401-004.609, 2201-003.644, 1302-002.397, 1301-002.664, 1301-002.911, 2401-005.917 e 1401004.061.
Acrescente-se que a ausência de espontaneidade da fiscalização da realização de diligência não configura em si preterição ao direito de defesa, haja vista que tal princípio pressupõe a própria manifestação do contribuinte. Note-se que no âmbito do CARF, sequer a negativa de diligência ou perícia requerida pelo contribuinte configura cerceamento ao direito de defesa quando devidamente motivado:
Súmula CARF nº 163
Aprovada pelo Pleno em sessão de 06/08/2021 � vigência em 16/08/2021
O indeferimento fundamentado de requerimento de diligência ou perícia não configura cerceamento do direito de defesa, sendo facultado ao órgão julgador indeferir aquelas que considerar prescindíveis ou impraticáveis.(Vinculante, conformePortaria ME nº 12.975, de 10/11/2021, DOU de 11/11/2021).
Acórdãos Precedentes: 9303-01.098, 2401-007.256, 2202004.120, 2401-007.444, 1401002.007, 2401006.103, 1301003.768, 2401-007.154 e 2202005.304.
Assim, não existindo obrigatoriedade para realização de diligência, não vislumbro o cerceamento de defesa alegado. 
Quanto à alegada possibilidade de juntada de novos documentos, em atenção ao princípio da verdade material., no que diz respeito aos limites da preclusão vis-à-vis o princípio da verdade material. Sobre o tema, já me manifestei em publicação escrita em coautoria com o amigo Caio Augusto Takano (Das Provas no Processo Administrativo Tributário � Entre a Preclusão e a Verdade Material):
Sob uma perspectiva normativa, não obstante o processo administrativo tenha sido objeto de diversas leis esparsas nos âmbitos de cada um dos entes federados, destaca-se a edição da Lei n. 9.784/99, que buscou consolidar e regular o processo administrativo na seara federal.
O objetivo da referida lei se mostra expresso em seu artigo 1º, que dispõe que se trata de norma de proteção dos direitos dos administrados e ao melhor cumprimento dos fins da Administração. De tal norma se extrai a importância do processo administrativo enquanto forma de composição cooperativa e fundamentada das relações entre particulares e a Administração Pública, pois enfatiza aquilo que a doutrina sempre enfatizou: o processo administrativo nada mais é do que uma forma de controle do ato administrativo, pelo qual se garante a sua conformidade formal e material com a lei. Afinal, do que adiantaria o princípio da legalidade ter sido reiteradamente enfatizado e reforçado no texto constitucional (nos arts. 5º, inc II; art. 37; art. 150, inc. I) � o que recebeu, nas lições de Paulo de Barros Carvalho, a denominação de �idempotência dos conjuntores� �, se não houvesse instrumentos normativos jurídicos que pudessem garantir de forma eficiente a submissão do Poder Público, em todos os seus atos, a este princípio. 
Vale lembrar, ainda, que o artigo 2º da Lei n. 9.784/99 amplia o rol de princípios constitucionais da Administração Pública contidos no artigo 37 da Constituição Federal, fazendo menção expressa aos princípios da finalidade, motivação, razoabilidade, proporcionalidade, ampla defesa, contraditório, segurança jurídica e interesse público.
No que tange aos critérios a serem observados nos processos administrativos, o artigo 2º, parágrafo único, X, da Lei n. 9.784/99 estabelece que deverá ser observado a garantia do direito à produção de provas. Sobre tal direito, cabe ressaltar, ainda, que o artigo 36 da Lei n. 9.784/99 prevê que cabe ao interessado a prova dos fatos que tenha alegado, não obstante o artigo 37 da Lei n. 9.784/99 estabeleça que, quando fatos e dados estão registrados em documentos existentes na própria Administração, o interessado poderá declarar tal fato e solicitar que o órgão da Administração competente para a instrução proverá, de ofício, à obtenção dos documentos ou das respectivas cópias. Não apenas se retirou um ônus do administrado, como também enfatizou a ideia de que todo ato público deve ser motivado e a prova dessa motivação cabe àquele quem o pratica.
Com relação ao momento de apresentação das provas no processo administrativo, o artigo 38 da Lei n. 9.784/99 determina que o interessado poderá, na fase instrutória e antes da tomada da decisão, juntar documentos e pareceres, requerer diligências e perícias, bem como aduzir alegações referentes à matéria objeto do processo. Assim, o referido dispositivo normativo não limita a apresentação de provas ao momento da impugnação, sendo expresso ao permitir a apresentação de provas em qualquer momento que anteceder à tomada de decisão pelo julgador administrativo. Trata-se de tomada de posição objetiva e expressa de reconhecer que as regras de preclusão da produção de provas no processo administrativo � seja qual for o seu âmbito � não é absoluta, cabendo mitigá-la sempre que a produção de provas extemporânea seja útil ao controle de legalidade do ato administrativo e, de outro lado, não implique tumulto processual ou prejuízo irreversível ao direito de defesa da outra parte.
Nesse sentido, aliás, o §2º do referido dispositivo estabelece que as provas trazidas pelos interessados somente poderão ser recusadas quando sejam ilícitas, impertinentes, desnecessárias ou protelatórias.
Daí se conclui que o processo administrativo se justifica enquanto instrumento de controle de legalidade do ato administrativo (i.e., um meio apto a controlar a formação das decisões estatais), e, assim sendo, admite mitigações a questões formais de seu procedimento, desde que relevantes a este controle e que não impliquem violações ao direito de defesa da outra parte.
(...)
No âmbito do processo administrativo tributário, o contribuinte pode apresentar documentos que comprovem as suas alegações e demonstrem vícios na prática de um ato administrativo, sendo que uma das grandes vantagens de tal processo é o fato de que o próprio administrado poderá auxiliar diretamente no controle da atividade estatal (amplo acesso), como, também tais documentos serão analisados por julgadores especializados seja na primeira ou na segunda instância administrativa (ampla cognição).
(...)
No âmbito do processo administrativo tributário federal, o artigo 16, III, do Decreto n. 70.235/72 prevê que a impugnação mencionará os motivos de fato e de direito em que se fundamenta, os pontos de discordância e as razões e provas que possuir. A mesma ideia encontra-se presente também na legislação de processo administrativo tributário de outros entes, como no Estado de São Paulo (art. 17 da Lei n. 13.457/09) no Município de São Paulo (art. 16 da Lei n. 14.107/05), razão pela qual as considerações que serão feitas a seguir, aplicam-se a todas as legislações de processo administrativo fiscal que contenham redação semelhante.
Com relação à disposição de que as provas devem ser apresentadas no momento da impugnação, Marcos Neder e Maria Teresa Martinez Lopez assinalam que a concentração dos atos processuais em momentos específicos tem por objetivo proteger o Estado contra a protelação injustificada do processo. 
O §4º do artigo 16 do Decreto n. 70.235/72 vai além ao determinar que a prova documental deve ser apresentada na impugnação sob risco de preclusão caso o impugnante apresente prova em outro momento processual exceto nas seguintes hipóteses: (i) no caso de demonstração da impossibilidade de apresentação oportuna das provas, por motivo de força maior; (ii) no caso de fato ou direito superveniente; e (iii) no caso da prova ser destinada a contrapor fatos ou razões posteriormente trazidas aos autos.
Nessas hipóteses, o §5º do artigo 16 do Decreto n. 70.235/72 determina que quando da juntada de documentos probatórios após a impugnação, tal juntada deverá ser requerida à autoridade julgadora, mediante petição em que se demonstre a ocorrência das hipóteses previstas no §4º do artigo 16 do Decreto n. 70.235/72. Todavia, caso a decisão já tenha sido proferida, os documentos apresentados permanecerão nos autos para, se for interposto recurso, serem apreciados pela autoridade julgadora de segunda instância, conforme preceitua o §5º do artigo 16 do Decreto n. 70.235/72. Tal dispositivo normativo pode também dar margem à interpretação de que as provas poderão ser apresentadas após a decisão de 1ª instância administrativa, mas tão somente nas hipóteses previstas no §4º do artigo 16 do Decreto n. 70.235/72.
Como se nota, a regra contida no §4º do artigo 16 do Decreto n. 70.235/72 dispõe que o momento de apresentação das provas é quando da protocolização da impugnação, sendo que estará preclusa a apresentação de novas provas, exceto se tais provas se enquadrarem nas hipóteses também previstas no §4º do artigo 16 do Decreto n. 70.235/72.
Eduardo Botallo critica o referido dispositivo normativo ao afirmar que a limitação por preclusão não condiz com a essência do processo administrativo tributário, que tem por fim a busca da verdade material. Analisando o artigo 396 do antigo Código de Processo Civil, cujo dispositivo equivalente no atual Código de Processo Civil seria o artigo 434, referido autor destaca que a exigência nele contida se refere tão somente às razões e documentos que sejam pressupostos da causa, de modo que não haveria óbice à apresentação, a qualquer tempo, de outros documentos que comprovassem àquelas razões.
No mesmo diapasão, Luís Eduardo Schoueri e Gustavo Contrucci de Souza assinalam que a preclusão do direito à prova prevista no artigo 16 do Decreto n. 70.235/72 seria inconstitucional por ser incompatível com a verdade material, que se lastreia no princípio da legalidade. Também Alberto Xavier entende que qualquer limitação ao direito à prova antes da decisão final de segunda instância administrativa afronta aos princípios da ampla defesa e da verdade material.
Ao comparar a regra do Decreto n. 70.235/72 acerca da apresentação das provas no momento da impugnação e a regra do artigo 38 da Lei n. 9.784/99, pelo qual as provas poderão ser apresentadas antes da tomada da decisão administrativa, Eduardo Botallo assinala que o dispositivo legal possibilita provas apresentadas após a impugnação.
Como decorrência de tal diferenciação de regras, Marcos Neder assinala que a regra do Decreto n. 70.235/72 é mais rígida. Ainda na interpretação do artigo 38 da Lei n. 9.784/99, Maria Teresa Martinez Lopez e Marcela Cheffer Bianchini destacam que tal dispositivo autoriza a juntada de documentos na fase instrutória e antes da tomada de decisão, que deve ser entendida como decisão de primeira instância administrativa, sendo que seria possível dizer ainda que a fase instrutória se encerraria com a impugnação, quando se instauraria a fase litigiosa ou processual.
(...)
A nosso ver, caberá ao julgador administrativo ponderar, a partir de seu livre convencimento motivado e do princípio da verdade material, em que situações as provas apresentadas extemporaneamente deverão ser aceitas para o bom deslinde do caso. Isso significa dizer que, no âmbito de um processo no qual a produção de provas se faça indispensável, o julgador administrativo não pode indeferir essa prova apenas porque o contribuinte a apresentou em momento ou de modo �inadequado�. 
(...)
A Administração Tributária, no exercício de uma função pública e em sentido jurídico, tem o ofício de aplicar os mandamentos legais sobre situações concretas, no entanto, pelo princípio da verdade material, impõe-se que esta não fique adstrita às alegações ou provas trazidas aos autos pelas partes, devendo esta agir de ofício para determinar a produção de provas que entende necessárias à formação de sua convicção, quanto à ocorrência de determinado fato.
Isso porque, por força do artigo 142 do Código Tributário Nacional, não basta que o órgão fiscal tome apenas conhecimento da ocorrência do fato que possivelmente enseja a incidência tributária, mas precisa confrontá-lo com a lei instituidora do tributo para se certificar se este se enquadra ao modelo legal. Por vezes, esta verificação dos elementos necessários e suficientes à constituição da obrigação tributária é complexa e exige apreciação aprofundada da relação fática.
Por este viés, a busca pela verdade material no âmbito do processo administrativo fiscal é corolário de algumas exigências: (i) que se demonstre com maior grau de verossimilhança possível, a veracidade dos fator alegados no âmbito do processo; (ii) limitando-se as situações em que se presume a ocorrência dos fatos relevantes; (iii) sendo deferido às partes o direito de produzir as provas necessárias para bem demonstrar a procedência de suas alegações.
Para as autoridades fiscais, o princípio da verdade material não significa que estas devem agir com a diligência que se esperaria do próprio contribuinte no cumprimento de suas obrigações fiscais e, por exemplo, realizar a apuração de crédito de ICMS ou refazer a escrituração fiscal. Por outro lado, para o julgador administrativo, significa que este não pode se abster de atuar quando vislumbrar a possibilidade quando há possibilidade de se requerer diligência ou oportunizar a produção de provas que possa contribuir com a solução adequada do caso, sem que isso cause excessivo prejuízo no trâmite processual.
Seja como for, é importante frisar que o princípio da verdade real não vai ao ponto de mitigar irrestritamente as normas que regem o processo administrativo ou de se inverter injustificadamente o ônus da prova (como seriam os casos do art. 373, §3º do CPC/2015). Assim, não é função do Julgador imiscuir-se no dever próprio do contribuinte de comprovar a regularidade das deduções previstas em lei. Se o contribuinte busca demonstrar a existência de um direito seu, a comprovação da regularidade de seu exercício é igualmente seu dever. Não cabe ao julgador ou ao fisco comprová-la em seu lugar, apenas não obstar que elementos de prova relevantes sejam trazidos aos autos e analisados, desde que pertinentes. 
Igualmente relevante é a percepção de que o princípio da verdade material não possui idêntica aplicação ao Fisco e ao contribuinte. Isso porque o primeiro se submete a regras específicas de motivação de seus atos, bem como elementos essenciais para a sua conformação, como o art. 142 do CTN, de modo que provas que sejam juntadas extemporaneamente pelo Poder Público não tem o condão de validar um ato administrativo que, à época de sua prática, continha vício de motivação ou não obedecia aos requisitos formais do lançamento tributário, seja de acordo com o art. 142 do CTN ou os dispositivos de legislação interna de cada ente político aplicáveis. Nesse sentido, são pertinentes as lições de Fabiana del Padre Tomé, no sentido de que, depois de instaurado o processo administrativo tributário venham a ser colacionadas provas capazes de constituir o fato jurídico tributário ou o ilícito tributário, não será possível convalidar a nulidade do lançamento lavrado sem a devida fundamentação, porquanto se haveria vício em sua estrutura interna.
Por derradeiro, ressalte-se que a diligência ou a oportunização de produção probatória para esclarecimento de matéria de fato é uma faculdade do julgador, quando este entender que o procedimento será necessário/útil para formar sua convicção. Assim, na legislação de processo administrativo tributário do Estado de São Paulo, entendo que o art. 25 da Lei nº 13.457/09 deve ser lido em conjunto com o art. 26 da mesma lei, a se inferir que o julgador administrativo deve decidir levando em conta sua livre convicção pessoal motivada, sendo que a realização de diligências para esclarecimentos de fatos é um instrumento para a formação de sua convicção, dispensável quando o conjunto probatório nos autos for suficiente para fundamentar sua decisão.
TAKANO, Caio Augusto; PINTO, Alexandre Evaristo. Das Provas no Processo Administrativo Tributário � Entre a Preclusão e a Verdade Material. In JESUS, Isabela Bonfá de; MARQUES, Renata Elaine Silva Ricetti (Coords.). Novos Rumos do Processo tributário, v. 1, São Paulo: Noeses 2020, p. 355-380, en pasant) 
Entendo, portanto, que a juntada de documentos após a apresentação de impugnação deveria ser aceita, caso referidos documentos evidenciassem de forma conclusiva a existência do direito pleiteado pela Recorrente, concretizando os mandamentos de eficácia prescritos no art. 37 da Constituição Federal.
No caso concreto, entretanto, não foi apresentado qualquer documento, de sorte que se trata de questão meramente teórica.

Mérito
No mérito, da leitura do Despacho Decisório, verifica-se que não foi confirmada parte do crédito informado pela Recorrente a título de Imposto de Renda pago no exterior apurado em 2012:

O que foi aprofundado na análise de crédito de fls. 863/881. 
Quanto ao Imposto de renda pago no exterior, defende que se depreende da Ficha 17-A da DIPJ da Recorrente (Cálculo do Imposto de Renda sobre o Lucro Real � Doc. 06 anexa à Manifestação de Inconformidade), verifica-se que na linha 79 � Imposto Pago no Exterior s/ Lucros, Rendimentos e Ganhos de Capital, restou claro que foi retido da Manifestante a título de Imposto de Renda Retido no Exterior o montante de R$ 591.977,60, exatamente o montante utilizado como crédito para compensação, quantia esta, ressalte-se, compreendida no total apurado a título de saldo negativo de CSLL no importe de R$ 1.741.974,96 e passíveis de compensação.
Apesar de ter sido comprovado o oferecimento dos rendimentos à tributação, não houve comprovação do pagamento do imposto no exterior, conforme ilustra o acórdão recorrido:
Contudo, em que pese ao esforço da interessada, diferentemente do que argui, seu direito creditório não se acha comprovado.
Antes de mais nada, convém salientar que a mesma legislação por ela invocada (artigo 15 da Lei nº 9.430, de 1996) que assegura à pessoa jurídica o direito a compensar o imposto retido no exterior que incidir sobre receita decorrente de prestação de serviços na apuração do imposto devido no Brasil condiciona essa dedução à observância do disposto no artigo 26 da Lei nº 9.249, de 1995. Esse artigo 26, por sua vez, dispõe que a pessoa jurídica somente pode compensar o imposto retido no exterior se possuir documento comprobatório da retenção que seja reconhecido pelo respectivo órgão arrecadador e pelo consulado da embaixada brasileira no país em que for devido o imposto, além de limitar a compensação ao montante do imposto de renda que se tornará devido no Brasil em razão da adição, à base de cálculo do tributo, dos rendimentos auferidos no exterior. O § 2º do artigo 16 da Lei nº 9.430, de 1996, permite que as formalidades exigidas pelo artigo 26, § 2º, da Lei nº 9.249, de 1995 sejam dispensadas, se a pessoa jurídica comprovar que a legislação do país de origem do lucro, rendimento ou ganho de capital prevê a incidência do imposto de renda que houver sido pago, por meio do documento de arrecadação apresentado. Por fim, a Instrução Normativa SRF nº 213, de 2002, igualmente condiciona o direito à compensação ao cumprimento dos mesmos requisitos intrínsecos e extrínsecos, acrescentando, por meio de modificação introduzida pela Instrução Normativa RFB nº 1772, de 21/12/2017, outro meio alternativo de comprovar a retenção e o pagamento do imposto no exterior, a saber: a apostila de que tratam os artigos 3º a 6º da Convenção sobre a Eliminação da Exigência de Legalização de Documentos Públicos Estrangeiros, promulgada pelo Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, no âmbito dos países signatários, desde que essa apostila seja aposta no próprio documento do órgão arrecadador do país em que for devido o imposto ou em folha a ele apensa e esteja acompanhada de tradução para a língua portuguesa realizada por tradutor juramentado.
Ou seja, não basta que a pessoa jurídica apresente documentos comprobatórios de que realizou operações de prestação de serviço no exterior e que recebeu rendimentos pretensamente líquidos da dedução. É indispensável também que apresente também documentos hábeis, nos termos especificamente prescritos em lei, para comprovar o efetivo pagamento do imposto no exterior pelo contratante do serviço.
Ora, a própria interessada admite que não possui tais comprovantes. Somente por isso cumpre rejeitar sua pretensão de que seja reconhecido o direito creditório em questão.
Ainda que, apenas para argumentar, fosse admitido que os documentos juntados pela interessada a folhas 611 a 860, em tese, pudessem ser suficientes para que se reconhecesse o direito à compensação, nem assim, no caso concreto, isto é, levando-se em consideração apenas esses documentos, caberia dar-lhe razão, por uma série de motivos expostos adiante.
Em primeiro lugar, porque diferentemente do que alega a interessada, não foi juntado aos autos nenhum extrato bancário que pudesse comprovar o montante líquido que recebera. Os papéis juntados pela interessada podem ser classificados em quatro espécies: planilha elaborada pela própria autuada (sem valor probante, pois é documento de origem interna que não se reveste de nenhuma formalidade); reprodução de fatura (invoice), também com valor probante reduzido ou nulo, por ser
vazada em língua estrangeira sem tradução e emitido pela própria interessada; extratos da escrituração (páginas avulsas do livro razão ou diário); e contratos de câmbio, todos com o timbre de uma mesma corretora, mas que não se acham autenticados pela instituição bancária que seria a responsável pela operação de remessa das divisas, o que lhes também retira valor probante.
Em segundo lugar, porque apenas nas planilhas elaboradas pela própria interessada e na conta do livro razão em que se registra o imposto de renda na fonte a recuperar é que se faz referência a retenção de imposto no exterior. Nos documentos de origem externa não há nenhuma referência a esse aspecto, o que seria crucial para demonstrar que, de fato, houve retenção.
Em terceiro lugar, porque a interessada não demonstra que cumpriu a exigência legal do
§ 1º do artigo 26 da Lei nº 9.249, de 1995, de que o tributo pago no exterior que se pretende compensar seja sempre proporcional ao montante dos lucros, rendimentos ou ganhos de capital que houverem sido computados na determinação do lucro real.
Em quarto lugar, porque a interessada não demonstra tampouco que foi satisfeito o disposto no artigo 15 da Instrução Normativa SRF nº 214, de 2002. De acordo com essa norma, o saldo do tributo pago no exterior, que exceder o valor compensável com o imposto de renda e adicional devidos no Brasil, poderá ser compensado com a CSLL devida em virtude da adição, à sua base de cálculo, dos lucros, rendimentos e ganhos de capital oriundos do exterior, até o valor devido em decorrência dessa adição. Assim, como se trata de saldo devedor de CSLL, além de comprovar que foram adicionados à base de cálculo dessa contribuição os rendimentos correspondentes ao tributo retido na fonte, a interessada deve comprovar também que não foi possível compensar todo o montante alegadamente retido na apuração do saldo devedor do imposto de renda, pois somente o saldo não aproveitado é que pode ser deduzido na apuração do débito de CSLL.
Por último, mas não menos importante, a interessada não é possível ter certeza que os documentos por ela juntados não se refiram ao montante do imposto retido na fonte no exterior que já haviam sido compensados na apuração do saldo devedor do IRPJ do mesmo ano-calendário de 2012.
Realmente, conforme comprova a imagem adiante, nesse período de apuração a interessada deduziu no ajuste anual do IRPJ a título de imposto pago no exterior o montante de R$ 4.763.274,22. Somados aos R$ 591.977,60 que pretende compensar na apuração do saldo do ajuste anual da CSLL, o imposto pago no exterior cuja compensação se postula perfaz R$ 5.355.251,82.
Logo, caberia comprovar ter sofrido a retenção de todo esse montante. No entanto, a documentação trazida aos autos pela interessada ao todo se refere a apenas à cifra de R$ 591.661,05, menos até que o próprio valor computado na determinação do saldo devedor da CSLL, ainda que bem
próximo dele. Logo, não se acha comprovado o direito creditório reivindicado pela interessada.
(...)
Em suma, a falta de comprovação do pagamento do imposto no exterior impede
categoricamente que se confirme o direito creditório alegado pela interessada. Além disso, a documentação por ela juntada não comprova nem sequer em tese que faz jus à dedução do imposto em questão, ainda que, apenas para argumentar, faça-se a apreciação desses papéis. Neles não se confirma que houve a retenção no exterior pelas fontes pagadoras, nem que os respectivos rendimentos foram incluídos na base de cálculo do IRPJ e da CSLL de modo que teriam resultado num incremento do tributo devido no Brasil maior ou igual ao que se pretende compensar. E como a autuada no mesmo período de apuração deduziu imposto pago no exterior ao calcular o saldo negativo de IRPJ, não está comprovado que restou algum montante passível de ser deduzido na apuração do saldo negativo de CSLL.
Em conseqüência, além do já confirmado pelo despacho decisório, neste voto não cabe confirmar o direito à dedução adicional de nenhuma soma na apuração do saldo negativo de CSLL relativa ao ano-calendário de 2013.
Daí se segue também que nenhum direito de crédito adicional em favor do sujeito passivo se acha comprovado, o que impõe que se mantenha a não homologação promovida pelo despacho decisório.
Inclusive, a Recorrente mesmo assevera em seu Recurso Voluntário:
Para que não reste qualquer dúvida de que o imposto foi retido e pago no exterior e as respectivas receitas foram oferecidas à tributação, a Recorrente protesta desde já pela apresentação das respectivas guias de retenção e recolhimento pelos tomadores dos serviços devidamente apostiladas e traduzidas de forma juramentada a fim de comprovar que tais receitas oriundas de serviços prestados ao exterior tiveram retenção do imposto fora do Brasil.
A Recorrente apenas destaca que, embora tenha o controle do crédito apurado, é certo que a juntada das guias do imposto pago em cada uma dessas operações depende de trâmites internos e específicos de cada uma das empresas localizadas no exterior. 
Assim, entendo como corretos tanto o despacho decisório quanto o acórdão recorrido.

Conclusões
Ante todo o exposto, conheço do Recurso Voluntário para negar-lhe provimento.
É como voto.
(documento assinado digitalmente)
Alexandre Evaristo Pinto
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(documento assinado digitalmente)
Alexandre Evaristo Pinto - Relator

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Jose Eduardo Genero Serra,
Lucas Issa Halah, Alexandre Evaristo Pinto e Neudson Cavalcante Albuguerque (Presidente).

Relatorio

Trata-se de Recurso Voluntario interposto em face do acordao n® 106-013.896,
proferido pela 3 TURMA DA DRJ06 que, por unanimidade de votos, improcedente a
manifestacdo de inconformidade, nos termos do voto do relator

Como os fatos e a matéria juridica foram bem relatados pela decisdo de primeira
instancia, reproduzo-a a seguir:
Em 30/07/2014 a interessada transmitiu a RFB a declaracdo de

compensacdo (Dcomp) n° 01550.81761.300714.1.7.03-0407, na qual
informa, a titulo de crédito, saldo negativo de CSLL referente ao ano-

calendario de 2012.

Em 01/12/2017 emitiu-se o despacho decisorio eletrénico n° 128369014,
que homologou parcialmente a compensacao
36662.71038.251017.1.3.03-1301 e do qual se destacam os seguintes
excertos:

Analisadas as informacgdes prestadas no documento acima identificado e considerando que a soma das
parcelas de composicdo do crédifo informadas no PER/DCOMP deve ser suficiente para comprovar a
quitacdo da contribuicdo social devida e a apuragdo do saldo negativo, verificou-se:

PARCELAS DE CDMPOSI;.&C DO CREDITO INFORMADAS NO PER/DCOMP

PARC.CREDITO | IR EXTERIOR |RETENCOES FONTE |PAGAMENTOS [ESTIM.COMP.SNPA | ESTIM.PARCELADAS [DEM.COMPENSACOES | SOMA PARC.CRED.
PER/DCOMP 591.977.60 7.959.217,93 0.00 8.660.503,48 0.00 0,00 17.211.6939,01
[CONFIRMADAS 0.00 7.559.217,53) 0.00 8.660.503,48 0.00 0,00 16.619.721,41

Valor original do saldo negativo informado no PER/DCOMP com demonstrativo de crédito:
R$15.469.724,05

Valor na DIPJ: R$ 15.469.724,05

Somatério das parcelas de composicéo do crédito na DIPJ: R$ 17.211.699,01

CSLL devida: R$ 1.741.974,96

Valor do saldo negativo disponivel= (Parcelas confirmadas limitado ao somatorio das parcelas na DIPJ) -
(CSLL devida) limitado aoc menor valor entre saldo negativo DIPJ e PER/DCOMP, observado que quando
este calculo resultar negativo, o valor sera zero.

Valor do saldo negativo disponivel: R$ 14 877.746,45

Informacdes complementares da analise do crédifo estdo disponiveis na pagina intemet da Receita
Federal, e integram este despacho.

O crédito reconhecido foi insuficiente para compensar integralmente os débifos informados pelo sujeifo
passivo, razdo pela qual HOMOLOGO PARCIALMENTE a compensacdo declarada no PER/DCOMP:

36662.71038.251017.1.3.03-1301
Valor devedor consolidado, correspondente aos débifos indevidamente compensados, para pagamento

ate 29/12/2017.

PRINCIPAL MULTA JUROS
520.453,11 104.050,62 8.171,11

Enguadramento Legal: Art. 168 da Lei n® 5.172, de 1966 (CTN). Art. 1° inciso Il do paragrafo 1° do art. 6°
art. 28 e 29 da Lei 9.430, de 1996. Art. 4°da IN RFB n° 1.300, de 2012. Art. 74 da Lei 9.430, de 1996. Art.
43 da IN RFB n® 1.300, de 2012.
A interessada foi cientificada do despacho decisério por via postal,
conforme aviso de recebimento a folhas 882, em 11/12/2017. Em
10/01/2018, conforme termo a folhas 23, ela apresentou manifestacéo de
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inconformidade, acompanhada de documentos, juntada a folhas 25 a 50.
Os enunciados seguintes resumem o seu contetdo.

DA TEMPESTIVIDADE

Nos termos do artigo 74, § 9° da Lei n® 9.430/96, o prazo para
apresentacdo de manifestacdo de inconformidade contra a ndao
homologacdo da compensacdo € de 30 (trinta) dias contados da data de
ciéncia da decisdo que ndo a homologou. De acordo com o artigo 5° do
Decreto n° 70.235/72, por observancia do disposto no § 11 da Lei n°
9.430/96, os prazos serdo continuos, excluindo-se, na sua contagem, o dia
do comego e incluindo-se o do vencimento.

No presente caso, tendo em vista que a Manifestante foi intimada da
decisdo em 11 de dezembro de 2017, segunda-feira (Doc. 05), excluindo-
se o0 dia da ciéncia e incluindo-se o dia de vencimento, o prazo final para
apresentacdo da presente Manifestacdo de Inconformidade dar-se-4 no
trigésimo dia util subsequente, ou seja, dia 10 de janeiro de 2018 (quarta-
feira).

(] Portanto, protocolizada a Manifestacdo de Inconformidade até o
proximo dia 10 de janeiro de 2018, como de fato esta sendo, deve a
mesma ser conhecida e declarada tempestiva para que, no mérito, seja
provida, consoante as razdes de fato e de direito a sequir aduzidas.

DOS FATOS

(1 A Manifestante ¢ pessoa juridica de direito privado, cuja principal
atividade é o comércio e desenvolvimento de software, bem como a
prestacdo de servicos na area de informéatica. Sendo assim, a
Manifestante presta servigos na area de informatica para empresas
localizadas no Brasil e no exterior. Quando do pagamento dos servicos
prestados pela Manifestante, tais empresas (tanto no Brasil como no
exterior) efetuam a retencdo na fonte do Imposto de Renda — Pessoa
Juridica e da Contribuicao Social sobre o Lucro.

[J Com efeito, submetida a tributagdo do imposto de renda pelo Lucro
Real, por meio de recolhimento de estimativas mensais, a Manifestante,
ao final do ano calendario de 2012, apurou saldo negativo de CSLL
utilizado para pagamento das exacOes devidas no periodo. Esse saldo
negativo era composto por retencdes da referida contribuicdo na fonte
tanto no Brasil como no exterior, assim como de estimativas
compensadas com saldo negativo de periodos anteriores e foi utilizado
para compensacdes com o0s débitos objeto da PERD/COMP acima
mencionada (Doc. 04).

[1 No ano calendario de 2012, a Manifestante apurou o valor total de R$
17.211.699,01 a titulo de créditos passiveis de compensacdo decorrente
de Imposto de Renda retido na Fonte no exterior, (ii) Imposto de Renda
retido na Fonte no Brasil, (iii) pagamentos e (iv) de estimativas
compensadas com saldo negativo de periodos anteriores.
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[ Considerando que a Manifestante declarou em sua DIPJ (Doc. 06) o
valor de R$ 17.211.699,01 a titulo dos créditos acima descritos e,
considerando ainda, que o valor devido no periodo (2012) a titulo de
CSLL era de R$ 15.469.724,05, a Manifestante apurou o valor de R$
1.741.974,96 a titulo de crédito passivel de compensacéo.

(1 Entretanto, ndo obstante o correto procedimento adotado pela
Manifestante quanto a apuracéo das parcelas do crédito de saldo negativo
de CSLL que embasaram as informac0es e as compensacOes declaradas
no PER/DCOMP descrito no Despacho Decisorio
(36662.71038.251017.1.3.03-1301 - Doc. 04), o referido Despacho
Decisorio (Doc. 03) ndo homologou integralmente as compensacdes
efetuadas por forca do ndo reconhecimento da parcela total do credito
apurado no periodo pela ora Manifestante.

(1 Em andlise do crédito informado pela Manifestante, o Despacho
Decisorio ndo reconheceu as retencGes de imposto de renda pago no
exterior, no montante de R$ 591.977,60 (parcela esta compreendida no
total de crédito apurado de saldo negativo de CSLL no montante de R$
1.741.974,96 e passiveis de compensacdo, conforme apurado na DIPJ da
Manifestante — Doc. 06), por entender que ndo restam comprovados 0s
respectivos pagamentos.

[J No entanto, o despacho decisorio ¢ nulo! Com efeito, deveria ter a
autoridade fiscal intimado a Manifestante para que esta pudesse ter tido a
oportunidade de apresentar documentos e informacgdes complementares,
evitando, dessa forma, a ndo homologacdo de sua compensacdo e a
geracdo de mais um processo administrativo indevido.

[J Por outro lado, independentemente da nulidade do despacho decisorio,
a Manifestante detém o crédito integral por ela informado, no importe de
R$ 1.741.974,96, consoante as razbes de fato e de direito a seguir
demonstradas, também suportado pelas provas documentais anexas a
presente Manifestacdo de Inconformidade.

[ Por isso, ndo merece prevalecer o Despacho Decisorio.

PRELIMINARMENTE — NULIDADE DO DESPACHO DECISORIO
POR PRETERICAO DO DIREITO DE DEFESA

[ O Despacho Decisoério € nulo por preteri¢do do direito de defesa da ora
Manifestante.

(1 Conforme se verifica das razdes constantes no Despacho Decisorio, a
autoridade competente para tanto justificou que o pagamento no exterior
ndo foi comprovado, ndo havendo, todavia, qualquer justificativa acerca
do aludido indeferimento, razdo pela qual a parcela declarada a tal titulo
foi desconsiderada no cdmputo do valor total do crédito declarado.
Todavia, esse procedimento ndo esta de acordo com o que disp6e o artigo
161 da Instrucdo Normativa SRF n° 1.717/2017.

[J A intimagdo prévia do contribuinte é procedimento obrigatorio e
precedente a emissao de despacho decisério pela autoridade responsavel
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pela avaliacdo do crédito. Tanto assim que consta na pagina da Receita
Federal do Brasil na internet e em carater oficial, as diversas espécies de
“Termos de Intimagao PERD/COMP”, valendo destacar o esclarecimento
inicial apresentado pelo 6rgdo arrecadador.

[1 Conforme se depreende do texto em questdo, ocorrendo duvida quanto
as informagbes prestadas pelos contribuintes, caberda a autoridade
competente intimar o contribuinte para apresentar documentos ou realizar
diligéncias a fim de se comprovar a exatiddo das informagdes prestadas e
validar ou ndo o crédito objeto da compensacdo realizada pelo
contribuinte.

[1 A decisdo pela ndo homologag¢do da compensacdo e reconhecimento
parcial do crédito sem a abertura de oportunidade para que o contribuinte
comprove a veracidade das informacdes declaradas em seus documentos
fiscais afronta o principio da ampla defesa e do contraditério, tdo
consagrados no ambito do processo administrativo fiscal, assim como
pela Lei n° 9.784/99 e Constituicdo Federal.

[J De fato, o direito de apresentar provas ¢ documentos antes da decisdo
final, corolario do contraditério e ampla defesa, vem expresso em
diversos dispositivos da Lei n® 9.784/99, a exemplo do art. 2°, “caput” e
respectivo inciso X (garantia dos direitos a comunicagdo, a apresentacao
de alegacdes finais, a producao de provas), art. 3°, Il (formular alegactes
e apresentar documentos antes da decisdo), art. 27, pardgrafo Unico
(garantia de contraditorio e ampla defesa ao interessado) e finalmente, o
art. 29, caput”, segundo o qual os atos de instru¢do devem ser realizados
de oficio ou mediante impulsdo do érgdo responsavel pelo processo.

[] Nessa primeira etapa em que a autoridade fiscal deve avaliar a
procedéncia ou ndo dos pedidos de compensacdo apresentados, qualquer
duvida sobre a existéncia ou ndo do crédito informado deve ser objeto de
comunicagdo ao contribuinte a fim de que esse possa comprovar a
veracidade das informacGes declaradas antes que seja proferido
Despacho Decisério ndo reconhecendo ou reconhecendo parcialmente o
crédito utilizado pelo contribuinte.

[1 Nesse sentido, citam-se decisdes proferidas que reconheceram a
nulidade de Despachos Decisorios proferidos sem a devida oportunidade
de intimacdo do contribuinte a comprovar eventual davida quanto a
existéncia das informacGes por ele declaradas ou quando seria necessario
a analise de outros documentos essenciais ao reconhecimento do pleito.

[J Tendo em vista que no caso concreto a autoridade competente para
analise das compensacOes efetuadas ndo determinou que a Manifestante
apresentasse eventuais documentos que pudessem comprovar a apuragao
do crédito por ela informado em sua DIPJ e em sua PER/DCOMP,
configura-se nulo o mesmo por pretericdo do direito de defesa, em
observéancia ao disposto no artigo 59, 11, do Decreto n° 70.235/72.

[J Desta feita, requer-se que esta Turma Julgadora declare a nulidade do
Despacho Decisorio, nos termos do artigo 59 do Decreto n°® 70.235/72, ja
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que o mesmo foi proferido com pretericdio do direito de defesa da
Manifestante, em violagdo aos principios constitucionais da ampla defesa
e do contraditorio.

[0 Uma vez declarada a nulidade, requer a devolugdo dos autos a
reparticdo de origem a fim de que a autoridade responsavel pela analise
dos créditos expeca a competente intimacdo da Manifestante para
apresentacdo dos documentos julgados necessarios para a comprovacao
do credito pleiteado nestes autos.

DA POSSIBILIDADE DE APRESENTACAO DE NOVOS
DOCUMENTOS E SOLICITAGAO DE DILIGENCIA EM BUSCA DA
VERDADE MATERIAL — OBSERVANCIA AO PRINCIPIO DO
FORMALISMO MODERADO

[1 O processo administrativo fiscal no ambito federal encontra-se
regulado por meio do Decreto n°® 70.235/1972, e nele esta prevista a
concentragdo dos atos processuais em momentos pré-estabelecidos.
Nesse sentido, o art. 16 do referido decreto, em seu 8§ 4°, estabelece
limites a atividade probatdria do administrado ao determinar que a prova
documental deva ser apresentada com a impugnacéo (ou manifestacéo de
conformidade), precluindo o direito do contribuinte de fazé-lo em outro
momento processual, a ndo ser que reste demonstrada a impossibilidade
de sua apresentacdo por motivo de forca maior ou referir-se a fato ou
direito superveniente.

[ No caso concreto, o crédito apurado a titulo de saldo negativo de
CSLL e que ndo foi passivel de homologacao, foi formado por retencGes
do referido imposto em relacdo aos servicos prestados para o exterior,
sendo que para a demonstracdo do referido crédito, necessario se faz o
levantamento de todas as notas fiscais dos inimeros servigos prestados
para varios clientes localizados no exterior, bem como localizar os
comprovantes de retencdo do impostos nos paises tomadores dos
servigos, além, eventualmente, dos contratos de cambio que demonstram
a conversdo dos pagamentos feitos em moeda nacional e etc. Tarefa esta
ardua e impossivel de ser realizada no periodo previsto em lei para
defesa.

[J A Manifestante apresentara, neste momento, os documentos que
comprovam o seu direito de crédito, tais como 0s contratos de cambio, as
notas fiscais (“invoices”) e copia do livro diario entregue através do
Sistema Publico de Escrituracdo Digital (SPED), a fim de provar, de
forma cabal e inconteste, que as receitas brutas de exportacdo de servigos
constantes das notas fiscais (“invoices”) foram recebidas liquidas do
Imposto de Renda na Fonte e, uma vez que tais receitas foram oferecidas
a tributacdo no Brasil, tem a Manifestante o direito a compensacdo do
imposto retido no exterior, sob pena de tributagdo em duplicidade.

[1 A Manifestante apresenta esses documentos pois ndo conseguiu obter,
até o prazo para apresentacdo de sua defesa, os comprovantes de retengédo
no exterior devidamente apostilados e com a traducdo juramentada, que
como se sabe é um procedimento demorado, burocratico e para o qual
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tem que contar com a ajuda e compreensao de seus clientes no exterior;
sendo impossivel de levantar a referida documentacdo em apenas 30
(trinta) dias.

[J Naturalmente que a Manifestante tentard obter copia dos comprovantes
de retencao no exterior e de suas respectivas vias apostiladas e traduzidas
(traducdo juramentada), bem como tentar4& buscar o0s demais
comprovantes faltantes junto a seus clientes para posterior juntada aos
autos, porém, tendo em vista o principio da verdade material, a
Manifestante acredita que a comprovacdo minuciosa quanto ao
recebimento das receitas de exportacdo liquidas da Contribuicdo Social
Sobre o Lucro Liquido sera suficiente para o reconhecimento do seu
direito de crédito.

[1 O fato de o contribuinte ter a obriga¢do de guardar a documentagdo
que fundamentou o crédito utilizado em PER/DCOMP ndo significa que
o0 contribuinte o tenha ou mesmo que consiga acessa-lo de imediato. Nao
podemos fechar os olhos para a realidade tributaria brasileira, que conta
com um sem numero de obrigacbes acessérias e respectiva guarda de
incontaveis documentos fiscais e contébeis.

[J Porém, o onus da prova estd sendo transferido para a Manifestante,
que ira tentar por meio da juntada posterior de documentos, demonstrar
ao maximo a verdade material incutida no presente caso.

[1 Requer-se aos julgadores que ndo se apeguem a formalismos que
apenas postergam a realizacdo da justica. Ndo julguem o presente caso
apenas sob a ética processual, mas sim sob a ética do direito material,
garantindo assim a efetiva prestacao da justica fiscal a ora Manifestante.

1 Destaque-se que, adicionalmente ao comando inserto no art. 16 do
Decreto n® 70.235/1972, é fato que a Lei n°® 9.784/1999, por meio de seu
art. 38, flexibilizou a previsdo ali imposta, permitindo que requerimentos
probatorios e alegacgdes relativas a matéria discutida nos autos possam ser
feitos até a tomada da decisdo administrativa. A referida lei mostra-se
fruto do amadurecimento de posicOes tedricas e jurisprudenciais,
derivadas diretamente da aplicacdo de nossa Constituicdo Federal e dos
principios juridicos do contraditorio e da ampla defesa, bem como da
verdade material, conforme se verifica da prépria redacdo do referido
dispositivo

[1 Referido dispositivo s6 tem a contribuir para a apuracdo da efetiva
verdade material, principio este inerente ao processo administrativo
fiscal, visto que a apresentagdo de provas e alegacBes pertinentes a
matéria dos autos até a data em que proferida decisdo administrativa ndo
compromete o curso normal do processo, muito pelo contrario, auxilia a
sua propria celeridade, visto que o administrado, assim como a ora
Manifestante, traz aos autos informagdes e comprovagdes essenciais a
verdade dos fatos, os quais, muitas vezes, sdo requeridos de oficio por
meio de diligéncias.



FI. 8 do Ac6rddo n.° 1201-006.841 - 12 Sejul/22 Camara/12 Turma Ordinaria
Processo n° 10880.978061/2016-45

[ Alias, se ao julgador € conferido o direito de solicitar a juntada de
documentos, requerer esclarecimentos e diligéncias, inclusive em
segunda instancia administrativa, na busca pela verdade material, o que
ndo é raro acontecer, frise-se, ndo ha motivos que possam justificar
qualquer proibicdo de alegacdo de defesa pelo préprio contribuinte, como
exatamente ocorre no caso concreto.

[1 O proprio Conselho Administrativo de Recursos Fiscais — CARF se
mostra complacente com a busca pela verdade material. reconhecendo
plenamente possivel e aceitavel a juntada posterior de documentos
probatorios, conforme se observa das ementas transcritas.

[ Verifica-se das ementas transcritas, que o CARF e o antigo Conselho
de Contribuintes priorizam a verdade material como principio vetor do
processo administrativo fiscal, principio este que se opde ao principio da
verdade formal que preside o processo civil. Ou seja, no processo
administrativo fiscal ha a busca do fato efetivamente ocorrido, que deve
ser trazido para dentro dele tanto pelas partes como pela autoridade
julgadora.

[J De fato, nfo € vantajoso o ndo reconhecimento de provas no processo
administrativo que contribuam para o deslinde da questdo, uma vez que o
contribuinte tem a faculdade de discutir o seu direito por meio do Poder
Judiciario, o que poderia acarretar prejuizo ainda maior aos cofres
publicos da Administracéo Publica.

[ A apreciagdo de provas materiais trazidas aos autos
independentemente do momento processual também foi brilhantemente
defendido pelo Conselheiro Paulo Roberto Cucco Antunes, relator do
Acorddo CSRF/03-04.194.

[1 Tal entendimento coaduna-se com outro principio de suma
importancia no processo administrativo fiscal, qual seja, o principio do
formalismo moderado, o qual se encontra expressamente previsto na Lei
n° 9.784/1999 ao prescrever, sob a forma de critério informativo do
procedimento e do processo administrativo, a adogdo de formas simples,
suficientes para propiciar grau de certeza, seguranca, € respeito aos
direitos dos administrados.

[J Ou seja, o principio do formalismo moderado possui como uma de
suas vertentes, um informalismo a favor do administrado, que tem por
escopo facilitar a sua atuacdo na busca pela verdade material, de modo
que “excessos formais” ndo prejudiquem sua colaboracdo no
procedimento/processo ou na defesa de seus direitos.

[] Sendo assim, em respeito ao principio da verdade material, formalismo
moderado e do entendimento do CARF e antigo Conselho de
Contribuintes, requer-se seja deferida a juntada posterior de quaisquer
documentos capazes de provar a integralidade do direito creditorio da
Manifestante.

DOS VALORES APURADOS PELA MANIFESTANTE EM
RELACAO AO CREDITO DE SALDO NEGATIVO DE CSLL — ANO
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CALENDARIO 2012 — DO IMPOSTO DE RENDA PAGO NO
EXTERIOR — “IR-FONTE EXTERIOR”

[1 A Manifestante presta servicos a empresas situadas no exterior, sendo
que, por ocasido do pagamento de tais servigos, tais empresas efetuam a
retencdo e pagamento do imposto sobre a renda devido nos seus paises de
origem.

[J De acordo com a legislagdo brasileira (art. 15 da Lei n® 9.430/961 c/c
art. 26 da Lei n° 9.249/95), a pessoa juridica que prestar servicos para
empresas situadas no exterior, podera compensar o imposto de renda la
incidente, inclusive o IR-Fonte, até o limite do imposto de renda devido
no Brasil. Essa permissdo encontra amparo nos diversos tratados
firmados pelo Brasil para evitar a dupla tributacdo, uma vez que 0s
valores recebidos no Brasil em contraprestacdo aos servicos serdo
computados como receita e, portanto, tributados novamente pelo Imposto
sobre a Renda e Contribuicdo Social sobre o Lucro, a aliquota total de
34%.

[J Outrossim, o art. 15 da Instru¢do Normativa da Secretaria da Receita
Federal n°® 213/022 dispde que o saldo do tributo pago no exterior, que
exceder o valor compensavel com o imposto de renda e adicional devidos
no Brasil, poderd ser compensado com a CSLL devida em virtude da
adicdo, a sua base de célculo, dos lucros, rendimentos e ganhos de capital
auferidos no exterior, até o valor devido em decorréncia dessa alteragéo.

[J E foi com base na aludida permissdo legal que a Manifestante
compensou 0s valores pagos nos paises estrangeiros decorrentes da
prestacdo de servicos, cujo valor total a titulo de Imposto de Renda
Retido no Exterior foi de R$ 591.977,60, parcela esta compreendida no
total de crédito apurado de saldo negativo de CSLL no montante de R$
1.741.974,96 e passiveis de compensacdo, conforme apurado na DIPJ da
Manifestante (Doc. 06).

[0 Todavia, 0 Despacho Decisério proferido nos presentes autos nédo
confirmou a referida parcela do crédito informado pela Manifestante, sob
a justificativa de que ndo foram comprovados os pagamentos do referido
imposto, realizados no exterior.

[1 Entretanto, tal entendimento ndo merece prosperar. ISso porque,
conforme se depreende da Ficha 17-A da DIPJ da Manifestante (Calculo
da Contribuigdo Sobre o Lucro Liquido — Doc. 06), verifica-se que na
linha 79 — Imposto Pago no Exterior s/ Lucros, Rendimentos e Ganhos de
Capital, restou claro que foi retido da Manifestante a titulo de Imposto de
Renda Retido no Exterior o montante de R$ 591.977,60, exatamente o
montante utilizado como crédito para compensacdo, quantia esta,
ressalte-se, compreendida no total apurado a titulo de saldo negativo de
CSLL no importe de R$ R$ 1.741.974,96 e passiveis de compensag&o.

[] Para que ndo reste qualquer duvida de que o imposto foi retido e pago
no exterior e as respectivas receitas foram oferecidas a tributacdo, a
Manifestante protesta desde ja pela apresentacdo das respectivas guias de
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retencdo e recolhimento pelos tomadores dos servigos devidamente
apostiladas e traduzidas de forma juramentada a fim de comprovar que
tais receitas oriundas de servicos prestados ao exterior tiveram retencao
do imposto fora do Brasil, sendo certo que, independentemente dessa
documentacao a ser apresentada, os documentos que instruem a presente
defesa ja sdo suficientes, por si s, para comprovar a integralidade do
crédito ao qual Manifestante faz jus.

[1 A Manifestante apenas destaca que, embora tenha o controle do
crédito apurado, € certo que a juntada das guias do imposto pago em cada
uma dessas operagdes depende de trdmites internos e especificos de cada
uma das empresas localizadas no exterior.

[1 Adicione-se ainda o fato de que tais pagamentos ocorreram no periodo
base de 2012, ou seja, ha 6 anos atrds, o que dificulta, ainda mais, o
levantamento das guias do imposto de renda pagos no exterior.

[ Ademais, para que a Manifestante ndo tenha seu direito de defesa
tolhido, e como prova de sua boa-fé e esforco em busca da verdade
material, a mesma passara a demonstrar por meio (i) dos contratos de
cambio, (ii) da juntada de notas fiscais (“Invoices”), emitidas em nome
das empresas localizadas no exterior, (iii) as folhas do livro diario que
demonstram a escrituracdo das referidas Invoices e o recebimento dos
valores liquidos ja com as retencOes realizadas no exterior e (iv) e dos
extratos bancarios; que demonstram que os valores recebidos pela
Manifestante do exterior tiveram o Imposto de Renda retido na fonte no
pais tomador do servico, demonstrando que o volume de servicos
prestados comprova a totalidade do crédito ndo homologado no montante
historico de R$ 591.977,60.

[1 As planilhas reproduzidas na manifestagdo de inconformidade foram
elaboradas com as informacbes referentes aos clientes do exterior
tomadores dos servigcos prestados pela Manifestante. Cada planilha
contém dados como: nome da empresa tomadora do servi¢o, nimero do
contrato de cdmbio, nimero da nota fiscal (invoice), data de emisséo da
nota fiscal, data do lancamento contabil da nota fiscal, o valor total da
nota fiscal em moeda estrangeira, a base de calculo em moeda estrangeira
do imposto retido no exterior, 0 montante efetivamente retido a titulo de
imposto de renda no exterior, 0 nimero do langamento contabil da
referida retencdo e a data do langamento do pagamento.

[ Diante das planilhas expostas e, principalmente, da documentagéo
anexa com base na qual as planilhas foram elaboradas, demonstrou-se a
existéncia do credito utilizado pela manifestante a titulo de IR-Exterior,
no montante de R$ 591.720,05 (valor historico), d modo que ndo pode
prevalecer o despacho decisorio, devendo o referido montante de crédito
ser integralmente reconhecido e homologado.

[ Por fim, ndo obstante as provas colacionadas sejam suficientes para
comprovar o crédito apurado e declarado na PER/DCOMP n°
36662.71038.251017.1.3.03-1301, no que tange a parcela de IR Exterior,
em respeito ao principio da verdade material e da ampla defesa, a
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Manifestante mais uma vez protesta desde ja pela juntada posterior de
quaisquer documentos adicionais e necessarios para comprovar a
veracidade da parcela desse crédito compensado pela Manifestante, caso
ainda permaneca eventual duvida desta Turma Julgadora quanto a sua
efetiva existéncia.

DO PEDIDO

[J Por todo o exposto, requer a ora Manifestante que seja dado
provimento a presente Manifestacdo de Inconformidade para o que se
expde nos itens seguintes.

[J Declarar a nulidade do Despacho Decisério por violagdo aos arts. 2°,
“caput”, X, 3°, III, 27, paragrafo inico e 29, “caput” da Lei n°® 9.784/99,
nos termos do artigo 59, 11, do Decreto n° 70.235/72, j& que ndo houve no
caso concreto qualquer oportunidade fiscalizatoria ou diligéncia para que
a Manifestante pudesse apresentar, em tempo habil, toda a documentacao
suporte do crédito pleiteado, a fim de que a autoridade competente
pudesse analisar referida documentagdo antes de ndo reconhecer ou
reconhecer parcialmente o crédito objeto da PER/DCOMP
36662.71038.251017.1.3.03-1301. Uma vez declarada a nulidade, requer
se digne determinar a remessa dos autos a reparti¢cdo de origem a fim de
que a autoridade fiscal intime a Manifestante a apresentar os documentos
que entende necessarios a comprovacao dos créditos objeto dos presentes
autos.

[1 Caso assim ndo seja entendido, requer-se seja dado provimento a
presente Manifestacdo de Inconformidade para: (1) reconhecer a
integralidade dos créditos relativos ao imposto de renda retido na fonte
no exterior comprovados por meio da presente Manifestacdo de
Inconformidade, por forca dos documentos comprobatdrios anexos e que
atestam a efetiva existéncia e integralidade dos mesmos, 0s quais nao
foram homologados apenas em decorréncia da suposta falta de
comprovacao de pagamento/retencdo do imposto, o que se fez per meio
da presente Manifestacdo; (2) uma vez acolhido o pedido 1, ou mesmo
que ndo acolhido ou acolhido parcialmente, determinar a realizacdo de
diligéncia a fim de que sejam conciliados e confirmados os demais
valores declarados (créditos), relativos ao Imposto de Renda retido no
exterior, haja vista o grande volume de documentos e a dificuldade na
obtengdo dos mesmos.

[] Protesta a Manifestante, nos termos dos arts. 2°, “caput”, X, 3°, III, 27,
pardgrafo Unico e 29, “caput” da Lei n° 9.784/99, pela juntada de
documentos destinados a comprovar o total do crédito apurado e
declarado na PERD/COMP objeto da presente Manifestagéo.

Em sessdo de 25 de maio de 2021, a 3% Turma da Delegacia de Julgamento da
Receita Federal do Brasil 06, por unanimidade de votos, julgou improcedente a manifestagéo de
inconformidade, nos seguintes termos:

Acordam os membros da 32 Turma de Julgamento, por unanimidade, nos
termos do voto do relator, parte integrante deste acérddo, em julgar
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improcedente a manifestacdo de inconformidade, para: indeferir o pedido
de producéo posterior de provas e de realizacdo de diligéncia; rejeitar a
arglicdo de nulidade; e, quanto ao meérito, manter integralmente o
despacho decisorio contestado.

Além do relator e presidente, participaram do presente julgamento 0s
julgadores Maria Helena Cotta de Oliveira Guimardes e Marcello
Godinho Filho.

A reparticdo de origem, para cientificar a interessada deste acorddo e
intima-la para pagamento dos débitos cuja compensacdo ndo foi
homologada, com os respectivos acréscimos legais, no prazo de trinta
dias da ciéncia, salvo interposicdo de recurso voluntario ao Conselho
Administrativo de Recursos Fiscais (Carf), em igual prazo, conforme
facultado pelo artigo 33 do Decreto n® 70.235, de 1972, alterado pelo
artigo 1° da Lei n.° 8.748, de 1993, e pelo artigo 32 da Lei 10.522, de
2002.

Intimada, a Recorrente apresenta Recurso Voluntadrio em que repisa 0sS
fundamentos de sua impugnacao.

E o relatério.

Voto

Conselheiro Alexandre Evaristo Pinto, Relator.

Admissibilidade

O Recurso Voluntario € tempestivo e preenche os demais requisitos de
admissibilidade, dele tomo conhecimento.

Preliminares

A Recorrente alega preliminarmente a nulidade do despacho decisério por suposto
preterimento do direito de defesa, posto que néo teria sido intimado a apresentar esclarecimentos
ou documentos comprobatdrios, em violacdo ao art. 76 da IN SRF n. 1300/2012:

Art. 76. A autoridade da RFB competente para decidir sobre a restituicao,
0 ressarcimento, o reembolso e a compensacdo poderd condicionar o
reconhecimento do direito creditorio a apresentacdo de documentos
comprobatdrios do referido direito, inclusive arquivos magnéticos, bem
como determinar a realizacdo de diligéncia fiscal nos estabelecimentos
do sujeito passivo a fim de que seja verificada, mediante exame de sua
escrituragdo contabil e fiscal, a exatidéo das informagdes prestadas.

Conforme se verifica da literalidade do dispositivo, é facultada a autoridade
administrativa a possibilidade de condicionar o reconhecimento do direito creditorio a
comprovacédo das alegacdes aduzidas em PER/DCOMP, ndo havendo qualquer obrigatoriedade
de assim conduzir.
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Com efeito, o direito a ampla defesa e ao contraditorio deve ser garantido na etapa
contenciosa com a apresentacdo da impugnacdo ou da manifestacdo de inconformidade. Esta
inclusive € a inteligéncia da Siumula CARF n. 162:

Stmula CARF n° 162
Aprovada pelo Pleno em sessdo de 06/08/2021 — vigéncia em 16/08/2021

O direito ao contraditorio e a ampla defesa somente se instaura com a
apresentacao de impugnacéo ao lancamento.(Vinculante,
conformePortaria ME n° 12.975, de 10/11/2021, DOU de 11/11/2021).

Acordaos Precedentes: 2401-004.609, 2201-003.644, 1302-002.397,
1301-002.664, 1301-002.911, 2401-005.917 e 1401004.061.

Acrescente-se que a auséncia de espontaneidade da fiscalizacdo da realizacdo de
diligéncia ndo configura em si pretericdo ao direito de defesa, haja vista que tal principio
pressupde a propria manifestacdo do contribuinte. Note-se que no ambito do CARF, sequer a
negativa de diligéncia ou pericia requerida pelo contribuinte configura cerceamento ao direito de
defesa quando devidamente motivado:

Stmula CARF n° 163
Aprovada pelo Pleno em sessdo de 06/08/2021 — vigéncia em 16/08/2021

O indeferimento fundamentado de requerimento de diligéncia ou pericia
ndo configura cerceamento do direito de defesa, sendo facultado ao 6rgédo
julgador indeferir aquelas que considerar prescindiveis ou
impraticaveis.(Vinculante, conformePortaria ME n°® 12,975, de
10/11/2021, DOU de 11/11/2021).

Acordéos Precedentes: 9303-01.098, 2401-007.256, 2202004.120, 2401-
007.444, 1401002.007, 2401006.103, 1301003.768, 2401-007.154 e
2202005.304.

Assim, ndo existindo obrigatoriedade para realizacdo de diligéncia, ndo vislumbro
0 cerceamento de defesa alegado.

Quanto a alegada possibilidade de juntada de novos documentos, em atencdo ao
principio da verdade material., no que diz respeito aos limites da preclusdo vis-a-vis o principio
da verdade material. Sobre o tema, ja me manifestei em publicacdo escrita em coautoria com o
amigo Caio Augusto Takano (Das Provas no Processo Administrativo Tributario — Entre a
Preclusédo e a Verdade Material):

Sob uma perspectiva normativa, ndo obstante o0 processo administrativo
tenha sido objeto de diversas leis esparsas nos ambitos de cada um dos
entes federados, destaca-se a edi¢do da Lei n. 9.784/99, que buscou
consolidar e regular o processo administrativo na seara federal.

O objetivo da referida lei se mostra expresso em seu artigo 1°, que dispde
que se trata de norma de protecdo dos direitos dos administrados e ao
melhor cumprimento dos fins da Administracdo®. De tal norma se extrai a

Y Lei n. 9.784/99: “drt. lo Esta Lei estabelece normas bdsicas sobre o processo administrativo no ambito da
Administracdo Federal direta e indireta, visando, em especial, a protecdo dos direitos dos administrados e ao
melhor cumprimento dos fins da Administragdo”.
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importancia do processo administrativo enquanto forma de composi¢édo
cooperativa e fundamentada das relacbes entre particulares e a
Administracdo Publica, pois enfatiza aquilo que a doutrina sempre
enfatizou: o processo administrativo nada mais é do que uma forma de
controle do ato administrativo, pelo qual se garante a sua conformidade
formal e material com a lei. Afinal, do que adiantaria o principio da
legalidade ter sido reiteradamente enfatizado e reforcado no texto
constitucional (nos arts. 5°, inc II; art. 37; art. 150, inc. 1)> — o que
recebeu, nas licbes de Paulo de Barros Carvalho, a denominacdo de
“idempoténcia dos conjuntores” —, se ndo houvesse instrumentos
normativos juridicos que pudessem garantir de forma eficiente a
submissdo do Poder Pablico, em todos os seus atos, a este principio.

Vale lembrar, ainda, que o artigo 2° da Lei n. 9.784/99* amplia o rol de
principios constitucionais da Administracdo Pdblica contidos no artigo
37 da Constituicdo Federal®, fazendo mencdo expressa aos principios da
finalidade, motivacdo, razoabilidade, proporcionalidade, ampla defesa,
contraditério, seguranca juridica e interesse publico.

No que tange aos critérios a serem observados nos processos
administrativos, o artigo 2°, paragrafo Gnico, X, da Lei n. 9.784/99°
estabelece que devera ser observado a garantia do direito a producédo de
provas. Sobre tal direito, cabe ressaltar, ainda, que o artigo 36 da Lei n.
9.784/99" prevé que cabe ao interessado a prova dos fatos que tenha
alegado, ndo obstante o artigo 37 da Lei n. 9.784/99° estabeleca que,
quando fatos e dados estdo registrados em documentos existentes na
prépria Administracdo, o interessado podera declarar tal fato e solicitar
que o 6rgdo da Administracdo competente para a instrucdo provera, de
oficio, a obtencdo dos documentos ou das respectivas copias. Nao apenas
se retirou um 6nus do administrado, como também enfatizou a ideia de

2 CARRAZZA, Roque Antonio. Curso de direito constitucional tributario. 262 Edicdo. Sdo Paulo: Malheiros. 2010,
p. 260

® CARVALHO, Paulo de Barros. Os principios constitucionais tributarios no sistema positivo brasileiro. In
MARTINS, lves Gandra; ELALI, André (Coord.). Elementos atuais de direito tributario: estudos e conferéncias.
Curitiba: Jurud, 2005, p. 395; CARVALHO, Paulo de Barros. Direito tributario: linguagem e método. 32 Edicéo.
S&o Paulo: Noeses, 2009, pp. 254-255.

* Lei n. 9.784/99: “Art. 20 A Administragio Publica obedecerd, dentre outros, aos principios da legalidade,
finalidade, motivacdo, razoabilidade, proporcionalidade, moralidade, ampla defesa, contraditério, seguranca
Jjuridica, interesse publico e eficiéncia”.

® Constituicdo Federal: “Art. 37. A administra¢do publica direta e indireta de qualquer dos Poderes da Unido, dos
Estados, do Distrito Federal e dos Municipios obedecera aos principios de legalidade, impessoalidade, moralidade,
publicidade e eficiéncia e, também, ao seguinte: (...)" .

® Lei n. 9.784/99: “Art. 20 (...) Pardgrafo uinico. Nos processos administrativos serdo observados, entre outros, os
critérios de: (...)

X - garantia dos direitos @ comunicacdo, a apresentacao de alegagdes finais, a producgéo de provas e a interposicao
de recursos, nos processos de que possam resultar sangoes e nas situagoes de litigio,; ”.

" Lei n. 9.784/99: “Art. 36. Cabe ao interessado a prova dos fatos que tenha alegado, sem prejuizo do dever
atribuido ao orgdo competente para a instru¢do e do disposto no art. 37 desta Lei”.

8 Lei n. 9.784/99: “Art. 37. Quando o interessado declarar que fatos e dados estio registrados em documentos
existentes na propria Administragdo responsavel pelo processo ou em outro drgdo administrativo, o 6rgéo
competente para a instrugdo proverd, de oficio, a obtencdo dos documentos ou das respectivas copias” .
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que todo ato publico deve ser motivado e a prova dessa motivacdo cabe
aquele quem o pratica.

Com relagdo a0 momento de apresentagdo das provas no processo
administrativo, o artigo 38 da Lei n. 9.784/99° determina que o
interessado podera, na fase instrutéria e antes da tomada da deciséo,
juntar documentos e pareceres, requerer diligéncias e pericias, bem como
aduzir alegacOes referentes a matéria objeto do processo. Assim, 0
referido dispositivo normativo ndo limita a apresentagdo de provas ao
momento da impugnacao, sendo expresso ao permitir a apresentacdo de
provas em qualquer momento que anteceder a tomada de decisdo pelo
julgador administrativo. Trata-se de tomada de posicdo objetiva e
expressa de reconhecer que as regras de preclusdo da producgéo de provas
no processo administrativo — seja qual for o seu &mbito — ndo é absoluta,
cabendo mitiga-la sempre que a producdo de provas extemporanea seja
atil ao controle de legalidade do ato administrativo e, de outro lado, ndo
implique tumulto processual ou prejuizo irreversivel ao direito de defesa
da outra parte.

Nesse sentido, alids, o 8§2° do referido dispositivo estabelece que as
provas trazidas pelos interessados somente poderdo ser recusadas quando
sejam ilicitas, impertinentes, desnecessarias ou protelatérias.

Dai se conclui que o processo administrativo se justifica enquanto
instrumento de controle de legalidade do ato administrativo (i.e., um
meio apto a controlar a formacao das decisdes estatais), e, assim sendo,
admite mitigacdes a questdes formais de seu procedimento, desde que
relevantes a este controle e que ndo impliqguem violagdes ao direito de
defesa da outra parte.

(..)

No ambito do processo administrativo tributario, o contribuinte pode
apresentar documentos que comprovem as suas alegacdes e demonstrem
vicios na pratica de um ato administrativo, sendo que uma das grandes
vantagens de tal processo é o fato de que o préprio administrado podera
auxiliar diretamente no controle da atividade estatal (amplo acesso),
como, também tais documentos serdo analisados por julgadores
especializados seja na primeira ou na segunda instancia administrativa
(ampla cognicéo).

()

No ambito do processo administrativo tributario federal, o artigo 16, 111,
do Decreto n. 70.235/72'° prevé que a impugnacdo mencionard 0s

% Lei n. 9.784/99: “Art. 38. O interessado poderd, na fase instrutéria e antes da tomada da decisdo, juntar
documentos e pareceres, requerer diligéncias e pericias, bem como aduzir alegacdes referentes & matéria objeto do
processo.

8§ 1o Os elementos probatérios deverdo ser considerados na motivacéo do relatério e da deciséo.

§ 20 Somente poderdo ser recusadas, mediante decisdo fundamentada, as provas propostas pelos interessados
quando sejam ilicitas, impertinentes, desnecessarias ou protelatorias.”.

9 Decreto 70.235/72: “Art. 16. A impugnacio mencionard:

| - a autoridade julgadora a quem é dirigida;
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motivos de fato e de direito em que se fundamenta, os pontos de
discordancia e as raz0es e provas que possuir. A mesma ideia encontra-se
presente também na legislacdo de processo administrativo tributario de
outros entes, como no Estado de S&o Paulo (art. 17 da Lei n. 13.457/09)
no Municipio de S&o Paulo (art. 16 da Lei n. 14.107/05), razdo pela qual
as consideracbes que serdo feitas a seguir, aplicam-se a todas as
legislacBes de processo administrativo fiscal que contenham redacgéo
semelhante.

Com relacdo a disposicdo de que as provas devem ser apresentadas no
momento da impugnacdo, Marcos Neder e Maria Teresa Martinez Lopez
assinalam que a concentracdo dos atos processuais em momentos
especificos tem por objetivo proteger o Estado contra a protelacdo
injustificada do processo™.

O §4° do artigo 16 do Decreto n. 70.235/72" vai além ao determinar que
a prova documental deve ser apresentada na impugnacdo sob risco de
preclusdo caso 0 impugnante apresente prova em outro momento
processual exceto nas seguintes hipéteses: (i) no caso de demonstracao
da impossibilidade de apresentacdo oportuna das provas, por motivo de
forca maior; (ii) no caso de fato ou direito superveniente; e (iii) no caso
da prova ser destinada a contrapor fatos ou razfes posteriormente
trazidas aos autos.

Nessas hipéteses, o §5° do artigo 16 do Decreto n. 70.235/72"° determina
gue guando da juntada de documentos probatorios apos a impugnacéo, tal
juntada devera ser requerida a autoridade julgadora, mediante peticdo em
que se demonstre a ocorréncia das hipdteses previstas no 84° do artigo 16
do Decreto n. 70.235/72. Todavia, caso a decisdo ja tenha sido proferida,
0os documentos apresentados permanecerdo nos autos para, se for
interposto recurso, serem apreciados pela autoridade julgadora de

Il - a qualificagcdo do impugnante;

Il - os motivos de fato e de direito em que se fundamenta, os pontos de discordancia e as razfes e provas que
possuir; (Redacdo dada pela Lei n® 8.748, de 1993)

IV - as diligéncias, ou pericias que o impugnante pretenda sejam efetuadas, expostos os motivos que as justifiquem,
com a formulacdo dos quesitos referentes aos exames desejados, assim como, no caso de pericia, 0 nome, 0
endereco e a qualificacéo profissional do seu perito. (Redagdo dada pela Lei n° 8.748, de 1993)

V - se a matéria impugnada foi submetida a apreciacdo judicial, devendo ser juntada copia da peticéo. (Incluido
pela Lein® 11.196, de 2005)”.

1 NEDER, Marcos Vinicius, LOPEZ, Maria Teresa Martinez. Processo Administrativo Fiscal Federal Comentado.
3% ed. Sao Paulo: Dialética, 2010. pp. 304-308.

2 Decreto 70.235/72: “Art. 16. (...)

§ 4° A prova documental seré apresentada na impugnacéo, precluindo o direito de o impugnante fazé-lo em outro
momento processual, a menos que: (Incluido pela Lei n® 9.532, de 1997) (Producéo de efeito)

a) fique demonstrada a impossibilidade de sua apresentacdo oportuna, por motivo de for¢a maior;(Incluido pela
Lei n®9.532, de 1997) (Producao de efeito)

b) refira-se a fato ou a direito superveniente;(Incluido pela Lei n® 9.532, de 1997) (Producéo de efeito)

c) destine-se a contrapor fatos ou razdes posteriormente trazidas aos autos.(Incluido pela Lei n® 9.532, de 1997)
(Producgao de efeito)”.

13 Decreto 70.235/72: “Art. 16. (...)

§ 5° A juntada de documentos apés a impugnagao deverd ser requerida a autoridade julgadora, mediante peticao
em que se demonstre, com fundamentos, a ocorréncia de uma das condigBes previstas nas alineas do paragrafo
anterior. (Incluido pela Lei n®9.532, de 1997)".
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segunda instancia, conforme preceitua o 85° do artigo 16 do Decreto n.
70.235/72™. Tal dispositivo normativo pode também dar margem a
interpretacdo de que as provas poderdo ser apresentadas ap0s a decisdo
de 12 instancia administrativa, mas tdo somente nas hipdteses previstas no
8§4° do artigo 16 do Decreto n. 70.235/72.

Como se nota, a regra contida no 84° do artigo 16 do Decreto n.
70.235/72 dispde que o momento de apresentacdo das provas é quando
da protocolizagdo da impugnacdo, sendo que estard preclusa a
apresentacdo de novas provas, exceto se tais provas se enquadrarem nas
hip6teses também previstas no §4° do artigo 16 do Decreto n. 70.235/72.

Eduardo Botallo critica o referido dispositivo normativo ao afirmar que a
limitagdo por preclusdo ndo condiz com a esséncia do processo
administrativo tributario, que tem por fim a busca da verdade material®.
Analisando o artigo 396 do antigo Cédigo de Processo Civil', cujo
dispositivo equivalente no atual Codigo de Processo Civil seria o artigo
434" referido autor destaca que a exigéncia nele contida se refere tao
somente as razdes e documentos que sejam pressupostos da causa, de
modo que ndo haveria Gbice a apresentacao, a %ualquer tempo, de outros
documentos que comprovassem aquelas razoes™.

No mesmo diapasdo, Luis Eduardo Schoueri e Gustavo Contrucci de
Souza assinalam que a preclusdo do direito a prova prevista no artigo 16
do Decreto n. 70.235/72 seria inconstitucional por ser incompativel com
a verdade material, que se lastreia no principio da legalidade™®. Também
Alberto Xavier entende que qualquer limitacdo ao direito a prova antes

4 Decreto 70.235/72: “Art. 16. (...)

§ 6° Caso ja tenha sido proferida a decisdo, os documentos apresentados permanecerdo nos autos para, se for
interposto recurso, serem apreciados pela autoridade julgadora de segunda instancia. (Incluido pela Lei n® 9.532,
de 71997)”.

> BOTALLO, Eduardo Domingos. A Prova no Processo Administrativo Tributario Federal. In: ROCHA, Valdir de
Oliveira. Processo Administrativo Fiscal. 6° Volume. Séo Paulo: Dialética, 2002. p. 12.

16 Ccodigo de Processo Civil Antigo (Lei n. 5.869/73): “Art. 396. Compete & parte instruir a petigdo inicial (art.
283), ou a resposta (art. 297), com os documentos destinados a provar-/ie as alegagdes”.

17 Cédigo de Processo Civil (Lei n. 13.105/15): “Art. 434. Incumbe @ parte instruir a peti¢do inicial ou a
contestacdo com os documentos destinados a provar suas alegacgdes.

Paragrafo Gnico. Quando o documento consistir em reprodugdo cinematogréafica ou fonogréfica, a parte devera
trazé-lo nos termos do caput , mas sua exposi¢ao serd realizada em audiéncia, intimando-se previamente as partes.
Art. 435, E licito as partes, em qualquer tempo, juntar aos autos documentos novos, quando destinados a fazer
prova de fatos ocorridos depois dos articulados ou para contrap6-los aos que foram produzidos nos autos.
Paragrafo Gnico. Admite-se também a juntada posterior de documentos formados ap6s a peticdo inicial ou a
contestacao, bem como dos que se tornaram conhecidos, acessiveis ou disponiveis apds esses atos, cabendo a parte
que os produzir comprovar o motivo que a impediu de junta-los anteriormente e incumbindo ao juiz, em qualquer
caso, avaliar a conduta da parte de acordo com o art. 5°”.

¥ BOTALLO, Eduardo Domingos. A Prova no Processo Administrativo Tributario Federal. In: ROCHA, Valdir de
Oliveira. Processo Administrativo Fiscal. 6° Volume. S&o Paulo: Dialética, 2002. pp. 12-13.

% SCHOUERI, Luis Eduardo, SOUZA, Gustavo Contrucci de. Verdade Material no “Processo” Administrativo
Tributario. In;: ROCHA, Valdir de Oliveira. Processo Administrativo Fiscal. 3° Volume. Sdo Paulo: Dialética, 1998.
pp. 156-157.
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da decisdo final de segunda instancia administrativa afronta aos
principios da ampla defesa e da verdade material®.

Ao comparar a regra do Decreto n. 70.235/72 acerca da apresentacdo das
provas no momento da impugnagdo e a regra do artigo 38 da Lei n.
9.784/99, pelo qual as provas poderdo ser apresentadas antes da tomada
da decisdo administrativa, Eduardo Botallo assinala c&ue 0 dispositivo
legal possibilita provas apresentadas ap6s a impugnacao®.

Como decorréncia de tal diferenciacdo de regras, Marcos Neder assinala
que a regra do Decreto n. 70.235/72 é mais rigida®>. Ainda na
interpretacdo do artigo 38 da Lei n. 9.784/99, Maria Teresa Martinez
Lopez e Marcela Cheffer Bianchini destacam que tal dispositivo autoriza
a juntada de documentos na fase instrutdria e antes da tomada de deciséo,
que deve ser entendida como decisdo de primeira instancia
administrativa, sendo que seria possivel dizer ainda que a fase instrutéria
se encerraria com a impugnacao, quando se instauraria a fase litigiosa ou
processual®.

()

A nosso ver, caberd ao julgador administrativo ponderar, a partir de seu
livre convencimento motivado e do principio da verdade material, em
que situacOes as provas apresentadas extemporaneamente deverdo ser
aceitas para o bom deslinde do caso. Isso significa dizer que, no ambito
de um processo no qual a producdo de provas se faca indispensavel, o
julgador administrativo ndo pode indeferir essa prova apenas porque 0

o . . 24
contribuinte a apresentou em momento ou de modo “inadequado”™".

()

A Administragdo Tributéria, no exercicio de uma fungdo publica e em
sentido juridico, tem o oficio de aplicar os mandamentos legais sobre
situacBes concretas, no entanto, pelo principio da verdade material,
impde-se que esta ndo fique adstrita as alegacGes ou provas trazidas aos
autos pelas partes, devendo esta agir de oficio para determinar a
producdo de provas que entende necessarias a formacdo de sua
convicgdo, quanto & ocorréncia de determinado fato®>.

2 XAVIER, Alberto. Principios do Processo Administrativo e Judicial Tributério. Rio de Janeiro: Forense, 2005. p.
160.

! BOTALLO, Eduardo Domingos. A Prova no Processo Administrativo Tributario Federal. In: ROCHA, Valdir de
Oliveira. Processo Administrativo Fiscal. 6° Volume. Sao Paulo: Dialética, 2002. p. 13.

2 NEDER, Marcos Vinicius. A Insercéo da Lei n. 9.784/99 no Processo Administrativo Fiscal. In: ROCHA, Valdir
de Oliveira. Processo Administrativo Fiscal. 6° Volume. Sdo Paulo: Dialética, 2002. p. 91.

% LOPEZ, Maria Teresa Martinez, BIANCHINI, Marcela Cheffer. Aspectos Polémicos sobre o Momento de
Apresentacdo da Prova no Processo Administrativo Fiscal Federal. In: NEDER, Marcos Vinicius, SANTI, Eurico
Marcos Diniz de, FERRAGUT, Maria Rita. A Prova no Processo Tributario. Sdo Paulo: Dialética, 2010. p. 41.

* TAKANO. Caio Augusto; PITMAN, Arthur Leite da Cruz. Principios do processo administrativo fiscal. In.
DALLE LUCCA, Jandir J.; BERTASI, Maria Odete Duque (Coord.). Principios gerais de direito aplicados ao
contencioso fiscal paulista. Sdo Paulo: Lex, 2019, p. 46.

% MEDAUAR, Odete. A Processualidade no Direito Administrativo. 22 Ed. Sdo Paulo: Revista dos Tribunais, 2008,
p. 121.
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Isso porque, por forca do artigo 142 do Codigo Tributario Nacional, ndo
basta que o 6rgdo fiscal tome apenas conhecimento da ocorréncia do fato
que possivelmente enseja a incidéncia tributaria, mas precisa confronta-lo
com a lei instituidora do tributo para se certificar se este se enquadra ao
modelo legal. Por vezes, esta verificacdo dos elementos necessarios e
suficientes & constituicdo da obrigacdo tributaria é complexa e exige
apreciacdo aprofundada da relacéo fatica®.

Por este viés, a busca pela verdade material no @mbito do processo
administrativo fiscal é corolario de algumas exigéncias: (i) que se
demonstre com maior grau de verossimilhanga possivel, a veracidade dos
fator alegados no ambito do processo; (ii) limitando-se as situacfes em
que se presume a ocorréncia dos fatos relevantes; (iii) sendo deferido as
partes o direito de produzir as provas necessarias para bem demonstrar a
procedéncia de suas alegacdes?’.

Para as autoridades fiscais, o principio da verdade material ndo significa
que estas devem agir com a diligéncia que se esperaria do préprio
contribuinte no cumprimento de suas obrigacdes fiscais e, por exemplo,
realizar a apuracdo de crédito de ICMS ou refazer a escrituracao fiscal.
Por outro lado, para o julgador administrativo, significa que este nédo
pode se abster de atuar quando vislumbrar a possibilidade quando ha
possibilidade de se requerer diligéncia ou oportunizar a producdo de
provas que possa contribuir com a solugdo adequada do caso, sem que
iSsO cause excessivo prejuizo no tramite processual®.

Seja como for, é importante frisar que o principio da verdade real ndo vai
ao ponto de mitigar irrestritamente as normas que regem O Processo
administrativo ou de se inverter injustificadamente o 6nus da prova
(como seriam os casos do art. 373, 83° do CPC/2015). Assim, ndo é
funcdo do Julgador imiscuir-se no dever proprio do contribuinte de
comprovar a regularidade das deducbes previstas em lei. Se o
contribuinte busca demonstrar a existéncia de um direito seu, a
comprovagao da regularidade de seu exercicio € igualmente seu dever.
Né&o cabe ao julgador ou ao fisco comprova-la em seu lugar, apenas nao
obstar que elementos de prova relevantes sejam trazidos aos autos e
analisados, desde que pertinentes.

Igualmente relevante é a percepcdo de que o principio da verdade
material ndo possui idéntica aplicacdo ao Fisco e ao contribuinte. 1sso
porque o primeiro se submete a regras especificas de motivacdo de seus
atos, bem como elementos essenciais para a sua conformagdo, como o
art. 142 do CTN, de modo que provas que sejam juntadas
extemporaneamente pelo Poder Pablico ndo tem o conddo de validar um
ato administrativo que, a época de sua pratica, continha vicio de

% NOGUEIRA, Ruy Barbosa. Curso de Direito Tributario. 142 Ed. S3o Paulo: Saraiva, 1995, p. 222.

2’ ROCHA, Sérgio André. Processo Administrativo Fiscal — Controle Administrativo do Lancamento Tributério. 42
ed. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2010, pp. 176-175.

8 Nesse sentido: “Taxa de Fiscalizagdo de Estabelecimento. Transferéncia de estabelecimento para outro
municipio. Principio da verdade material. RECURSO CONHECIDO E PROVIDO.” (P.A. n.° 6017.2017/0009843-
7, 22 Camara Julgadora do Conselho Municipal de Tributos de Sdo Paulo).
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motivacdo ou ndo obedecia aos requisitos formais do lancamento
tributario, seja de acordo com o art. 142 do CTN ou os dispositivos de
legislacdo interna de cada ente politico aplicaveis. Nesse sentido, sdo
pertinentes as licGes de Fabiana del Padre Tomé, no sentido de que,
depois de instaurado o processo administrativo tributario venham a ser
colacionadas provas capazes de constituir o fato juridico tributario ou o
ilicito tributario, ndo serad possivel convalidar a nulidade do langcamento
lavrado sem a devida fundamentacéo, porquanto se haveria vicio em sua
estrutura interna®.

Por derradeiro, ressalte-se que a diligéncia ou a oportunizagdo de
producdo probatdria para esclarecimento de matéria de fato € uma
faculdade do julgador, quando este entender que o procedimento sera
necessario/ttil para formar sua conviccdo. Assim, na legislacdo de
processo administrativo tributario do Estado de Séo Paulo, entendo que o
art. 25 da Lei n° 13.457/09 deve ser lido em conjunto com o art. 26 da
mesma lei, a se inferir que o julgador administrativo deve decidir levando
em conta sua livre convicgdo pessoal motivada, sendo que a realizacdo de
diligéncias para esclarecimentos de fatos € um instrumento para a
formacdo de sua conviccdo, dispensavel quando o conjunto probatdrio
nos autos for suficiente para fundamentar sua decisao®.

TAKANO, Caio Augusto; PINTO, Alexandre Evaristo. Das Provas no
Processo Administrativo Tributario — Entre a Preclusdo e a Verdade
Material. In JESUS, Isabela Bonfa de; MARQUES, Renata Elaine Silva
Ricetti (Coords.). Novos Rumos do Processo tributario, v. 1, S&o
Paulo: Noeses 2020, p. 355-380, en pasant)

Entendo, portanto, que a juntada de documentos apds a apresentacdo de
impugnacao deveria ser aceita, caso referidos documentos evidenciassem de forma conclusiva a
existéncia do direito pleiteado pela Recorrente, concretizando os mandamentos de eficacia
prescritos no art. 37 da Constituicdo Federal.

No caso concreto, entretanto, ndo foi apresentado qualquer documento, de sorte
que se trata de questdo meramente tedrica.

Mérito
No mérito, da leitura do Despacho Decisorio, verifica-se que ndo foi confirmada

parte do crédito informado pela Recorrente a titulo de Imposto de Renda pago no exterior
apurado em 2012:

» TOME, Fabiana del Padre. A prova no direito tributario. 22 Edicdo. Sdo Paulo: Noeses, 2009, p. 298.

% TAKANO. Caio Augusto; PITMAN, Arthur Leite da Cruz. Principios do processo administrativo fiscal. In.
DALLE LUCCA, Jandir J.; BERTASI, Maria Odete Duque (Coord.). Principios gerais de direito aplicados ao
contencioso fiscal paulista. Sdo Paulo: Lex, 2019, p. 43.
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I3-I=UND&«MENT.PAE.?A{.‘Ii DECISAD E ENQUADRAMENTO LEGAL

PARCELAS DE C!J‘-1?!JS];;.U D0 CREDITO INFORMADAS NO PER/DCOMP

Analisadas as informagdes prestadas no documento acima |dentificado e considerando que a soma das parcelas de composigdo do crédito infarmadas

no PER/DCOMP deve ser suficiente para comprovar a quitag3o da contribuicdo social devida e a apuragdo do saldo negativo, verficou-se:

PARC.CREDITO

IR EXTERIOR

RETENGOES FONTE

PAGAMENTOS

ESTIM.COMP.SNFA

ESTIM.PARCELADAS

DEM.COMPENSACOES

S0OMA PARC.CRED.

PER/D-COMP

591.977,60

7.959.217,93

0,00

B.e60.503 48

0,00

0,00

17.211.699,01

CONFIRMADAS

0,00

7.959.217,93

0,00

B.060.503 48

0,00

0,00

16.619.721,41

valor original do saldo negativo informade no PER/DCOMP com demanstrativo de crédito: RE 15.469.724,05 valor na DIF): RE 15.469.724,05

O que foi aprofundado na analise de crédito de fls. 863/881.

Quanto ao Imposto de renda pago no exterior, defende que se depreende da Ficha
17-A da DIPJ da Recorrente (Calculo do Imposto de Renda sobre o Lucro Real — Doc. 06 anexa
a Manifestacdo de Inconformidade), verifica-se que na linha 79 — Imposto Pago no Exterior s/
Lucros, Rendimentos e Ganhos de Capital, restou claro que foi retido da Manifestante a titulo de
Imposto de Renda Retido no Exterior o montante de R$ 591.977,60, exatamente 0 montante
utilizado como crédito para compensacdo, quantia esta, ressalte-se, compreendida no total
apurado a titulo de saldo negativo de CSLL no importe de R$ 1.741.974,96 e passiveis de
compensagao.

Apesar de ter sido comprovado o oferecimento dos rendimentos a tributacdo, nao
houve comprovacéo do pagamento do imposto no exterior, conforme ilustra o acorddo recorrido:

Contudo, em que pese ao esforco da interessada, diferentemente do que
argui, seu direito creditorio ndo se acha comprovado.

Antes de mais nada, convém salientar que a mesma legislacdo por ela
invocada (artigo 15 da Lei n° 9.430, de 1996) que assegura a pessoa
juridica o direito a compensar 0 imposto retido no exterior que incidir
sobre receita decorrente de prestacdo de servi¢os na apuragdo do imposto
devido no Brasil condiciona essa deducdo a observancia do disposto no
artigo 26 da Lei n°® 9.249, de 1995. Esse artigo 26, por sua vez, dispde
que a pessoa juridica somente pode compensar o0 imposto retido no
exterior se possuir documento comprobatorio da retencdo que seja
reconhecido pelo respectivo 6rgdo arrecadador e pelo consulado da
embaixada brasileira no pais em que for devido o imposto, além de
limitar a compensacdo ao montante do imposto de renda que se tornara
devido no Brasil em razdo da adicdo, a base de célculo do tributo, dos
rendimentos auferidos no exterior. O § 2° do artigo 16 da Lei n® 9.430, de
1996, permite que as formalidades exigidas pelo artigo 26, § 2°, da Lei n°
9.249, de 1995 sejam dispensadas, se a pessoa juridica comprovar que a
legislagéo do pais de origem do lucro, rendimento ou ganho de capital
prevé a incidéncia do imposto de renda que houver sido pago, por meio
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do documento de arrecadacdo apresentado. Por fim, a Instrucdo
Normativa SRF n° 213, de 2002, igualmente condiciona o direito a
compensacdo ao cumprimento dos mesmos requisitos intrinsecos e
extrinsecos, acrescentando, por meio de modificacdo introduzida pela
Instrucdo Normativa RFB n° 1772, de 21/12/2017, outro meio alternativo
de comprovar a retencdo e 0 pagamento do imposto no exterior, a saber:
a apostila de que tratam os artigos 3° a 6° da Convencdo sobre a
Eliminacdo da Exigéncia de Legalizagdo de Documentos Publicos
Estrangeiros, promulgada pelo Decreto n° 8.660, de 29 de janeiro de
2016, no ambito dos paises signatarios, desde que essa apostila seja
aposta no proprio documento do 6érgdo arrecadador do pais em que for
devido o imposto ou em folha a ele apensa e esteja acompanhada de
traducdo para a lingua portuguesa realizada por tradutor juramentado.

Ou seja, ndo basta que a pessoa juridica apresente documentos
comprobatdrios de que realizou operacbes de prestacdo de servico no
exterior e que recebeu rendimentos pretensamente liquidos da deducéo. E
indispensavel também que apresente também documentos habeis, nos
termos especificamente prescritos em lei, para comprovar o efetivo
pagamento do imposto no exterior pelo contratante do servico.

Ora, a propria interessada admite que ndo possui tais comprovantes.
Somente por isso cumpre rejeitar sua pretensdo de que seja reconhecido o
direito creditério em questdo.

Ainda que, apenas para argumentar, fosse admitido que os documentos
juntados pela interessada a folhas 611 a 860, em tese, pudessem ser
suficientes para que se reconhecesse o direito a compensagdo, nem assim,
no caso concreto, isto é, levando-se em consideracdo apenas esses
documentos, caberia dar-lhe razdo, por uma série de motivos expostos
adiante.

Em primeiro lugar, porque diferentemente do que alega a interessada,
ndo foi juntado aos autos nenhum extrato bancario que pudesse
comprovar o montante liquido que recebera. Os papéis juntados pela
interessada podem ser classificados em quatro espécies: planilha
elaborada pela propria autuada (sem valor probante, pois € documento de
origem interna que ndo se reveste de nenhuma formalidade); reproducéo
de fatura (invoice), também com valor probante reduzido ou nulo, por ser

vazada em lingua estrangeira sem traducdo e emitido pela propria
interessada; extratos da escrituracdo (paginas avulsas do livro razéo ou
diario); e contratos de cambio, todos com o timbre de uma mesma
corretora, mas que nao se acham autenticados pela instituicdo bancaria
que seria a responsavel pela operacdo de remessa das divisas, o que lhes
tambéem retira valor probante.

Em segundo lugar, porque apenas nas planilhas elaboradas pela propria
interessada e na conta do livro razdo em que se registra o imposto de
renda na fonte a recuperar € que se faz referéncia a retengdo de imposto
no exterior. Nos documentos de origem externa ndo ha nenhuma



FI. 23 do Acorddo n.° 1201-006.841 - 12 Sejul/22 Camara/1? Turma Ordinaria
Processo n° 10880.978061/2016-45

referéncia a esse aspecto, o que seria crucial para demonstrar que, de
fato, houve retencao.

Em terceiro lugar, porque a interessada ndo demonstra que cumpriu a
exigéncia legal do

8 1° do artigo 26 da Lei n® 9.249, de 1995, de que o tributo pago no
exterior que se pretende compensar seja sempre proporcional ao
montante dos lucros, rendimentos ou ganhos de capital que houverem
sido computados na determinagéo do lucro real.

Em quarto lugar, porque a interessada ndo demonstra tampouco que foi
satisfeito o disposto no artigo 15 da Instrugdo Normativa SRF n° 214, de
2002. De acordo com essa norma, o saldo do tributo pago no exterior,
que exceder o valor compensavel com o imposto de renda e adicional
devidos no Brasil, poderd ser compensado com a CSLL devida em
virtude da adicdo, a sua base de célculo, dos lucros, rendimentos e
ganhos de capital oriundos do exterior, até o valor devido em decorréncia
dessa adi¢do. Assim, como se trata de saldo devedor de CSLL, além de
comprovar que foram adicionados a base de calculo dessa contribuicéo
os rendimentos correspondentes ao tributo retido na fonte, a interessada
deve comprovar também que ndo foi possivel compensar todo o
montante alegadamente retido na apuracdo do saldo devedor do imposto
de renda, pois somente o saldo ndo aproveitado é que pode ser deduzido
na apuracgdo do debito de CSLL.

Por ultimo, mas ndo menos importante, a interessada ndo € possivel ter
certeza que os documentos por ela juntados ndo se refiram ao montante
do imposto retido na fonte no exterior que ja haviam sido compensados
na apuracdo do saldo devedor do IRPJ do mesmo ano-calendario de
2012.

Realmente, conforme comprova a imagem adiante, nesse periodo de
apuracdo a interessada deduziu no ajuste anual do IRPJ a titulo de
imposto pago no exterior o montante de R$ 4.763.274,22. Somados aos
R$ 591.977,60 que pretende compensar na apuracdo do saldo do ajuste
anual da CSLL, o imposto pago no exterior cuja compensacao se postula
perfaz R$ 5.355.251,82.

Logo, caberia comprovar ter sofrido a retencdo de todo esse montante.
No entanto, a documentacéo trazida aos autos pela interessada ao todo se
refere a apenas a cifra de R$ 591.661,05, menos até que o prdprio valor
computado na determinacao do saldo devedor da CSLL, ainda que bem

proximo dele. Logo, ndo se acha comprovado o direito creditorio
reivindicado pela interessada.

()

Em suma, a falta de comprovacdo do pagamento do imposto no exterior
impede

categoricamente que se confirme o direito creditorio alegado pela
interessada. Além disso, a documentacdo por ela juntada ndo comprova
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recorrido.

Conclusodes

nem sequer em tese que faz jus a deducdo do imposto em questdo, ainda
que, apenas para argumentar, faca-se a apreciacdo desses papéis. Neles
ndo se confirma que houve a retencao no exterior pelas fontes pagadoras,
nem que os respectivos rendimentos foram incluidos na base de célculo
do IRPJ e da CSLL de modo que teriam resultado num incremento do
tributo devido no Brasil maior ou igual ao que se pretende compensar. E
como a autuada no mesmo periodo de apuracdo deduziu imposto pago no
exterior ao calcular o saldo negativo de IRPJ, ndo estd comprovado que
restou algum montante passivel de ser deduzido na apuracdo do saldo
negativo de CSLL.

Em conseqiiéncia, além do ja confirmado pelo despacho decisorio, neste
voto ndo cabe confirmar o direito a deducdo adicional de nenhuma soma
na apuracdo do saldo negativo de CSLL relativa ao ano-calendario de
2013.

Dai se segue também que nenhum direito de crédito adicional em favor
do sujeito passivo se acha comprovado, 0 que impde que se mantenha a
ndo homologacdo promovida pelo despacho decisorio.

Inclusive, a Recorrente mesmo assevera em seu Recurso Voluntario:

Para que ndo reste qualquer divida de que o imposto foi retido e pago no
exterior e as respectivas receitas foram oferecidas a tributacdo, a
Recorrente protesta desde ja pela apresentacdo das respectivas guias de
retencdo e recolhimento pelos tomadores dos servigos devidamente
apostiladas e traduzidas de forma juramentada a fim de comprovar que
tais receitas oriundas de servigos prestados ao exterior tiveram retencao
do imposto fora do Brasil.

A Recorrente apenas destaca que, embora tenha o controle do crédito
apurado, € certo que a juntada das guias do imposto pago em cada uma
dessas operacdes depende de tramites internos e especificos de cada uma
das empresas localizadas no exterior.

Assim, entendo como corretos tanto o despacho decisorio quanto o acorddo

Ante todo o exposto, conheco do Recurso Voluntario para negar-lhe provimento.
E como voto.

(documento assinado digitalmente)

Alexandre Evaristo Pinto



FI. 25 do Acdrdao n.° 1201-006.841 - 12 Sejul/22 Camara/12 Turma Ordinaria
Processo n° 10880.978061/2016-45



